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MORATÓRIA

Mais de mil
advogados no
lançamento da
chapa de Xênia
Mais de mil advogados e advogadas de 
todo o estado participaram do lançamento 
oficial da chapa “Coragem para Mudar”, 
liderada por Xênia Guerra, candidata à 
presidência da OAB-MT. O evento, que 
ocorreu no sábado (19), em Cuiabá, marcou 
o início da campanha e reuniu advogados 
de diferentes regiões, todos com o objetivo 
comum de transformar a Ordem.		
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GAÚCHA DO NORTE

A sonhada
ligação
asfáltica

Gaúcha do Norte está 
perto de, finalmente, ter uma 
conexão com o restante da 
malha rodoviária estadual. As 
obras de um trecho de 118,2 
km, entre Gaúcha do Norte e 
Paranatinga, realizadas pelo 
Governo do Estado, em parceria 
com a Associação dos Usuários 
da MT-129 (AMEX), estão perto 
de serem finalizadas.		
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Lei que retira 
incentivos fiscais
de empresas
que aderirem à 
moratória da soja 
é sancionada

O Governo do Estado publicou nesta 
segunda (21) a sanção do projeto de lei 
estadual nº 2256/2023, que prevê o corte 
de incentivos a signatárias da moratória 
da soja no estado.                          Página -4

SORRISO

Nesta quarta, Sorriso receberá a 2ª edição do goFlux No Trecho, um evento exclusivo que irá 
explorar o futuro do transporte rodoviário no Brasil.       					      Página -4

DIVULGAÇÃO

O futuro do
transporte
rodoviário
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Ranking dos Políticos Editorial

Descartado agora, horário de
verão deve seguir em pauta

O governo não vai adotar o horário de verão no período 2024-
25. A decisão era esperada, até pela demora em discuti-la. Leva-
ria tempo para que fosse implementada, e a poupança de energia 
seria menor. As dificuldades que suscitaram o debate, porém, 
permanecem.

Ao final do período de chuvas no centro-sul do país, em abril 
próximo, espera-se que a administração federal esteja preparada 
para adotar providências a fim de evitar problemas no abaste-
cimento de eletricidade no horário de pico do começo da noite.

A geração de eletricidade mudou desde que o horário de ve-
rão foi cancelado, em 2019. Vai mudar mais, segundo projeções 
das autoridades do setor. Passaram a ter peso maior as fontes 
solar e eólica. Por óbvio, não há como contar com a radiação do 
sol a partir do início da noite; pode ainda haver inconstância na 
produção de energia derivada do aproveitamento dos ventos.

No final de 2023, 50,4% da capacidade instalada de geração 
estava em hidrelétricas. A segunda maior fonte era a solar, com 
17,5%; a eólica ficava com 13,3%. Na projeção das autoridades, 
as proporções em 2028 serão 44,1%, 26,3% e 14,1%, respecti-
vamente.

A fim de haver folga de segurança no abastecimento no horá-
rio de pico da noite, é preciso contar com as usinas hidrelétricas 
e térmicas. Em anos de seca, afora outras restrições operacionais, 
o recurso às primeiras pode ser limitado. A energia das segundas 
é mais cara e poluente.

A adoção do horário de verão contribuiria para aumentar a se-
gurança e a economia do sistema. Outras opções de urgência vêm 
sendo implementadas. O custo da energia e, pois, o desincentivo 
ao consumo sobem com a adoção da bandeira vermelha, um re-
médio ruim. Grandes consumidores vão receber compensações 
financeiras a fim de modificar seus horários de maior demanda.

Ainda assim, continuam as pressões causadas pela mudança 
na geração e pelo risco de seca, aumentado pela crise climática. 
Além do mais, é preciso dar cabo do atraso nos leilões de contra-
tação de energia e reformar o setor.

O governo promete para novembro uma lei para dar conta 
da barafunda, dos subsídios indevidos, das injustiças e das inefi-
ciências do sistema, piorados frequentemente pelos favores que 
o Congresso distribui a lobbies.

A mudança no relógio é controversa. Segundo pesquisa do 
Datafolha, a população está dividida —contrários e favoráveis 
reúnem os mesmos 47%. Mas, enquanto não se resolverem ou-
tras limitações, o horário de verão tende a ser uma resposta ao 
menos para anos de pouca água nos reservatórios das hidrelé-
tricas.

Reformas regulatórias, do uso da água inclusive, incrementos 
de eficiência e mudanças tecnológicas podem aumentar a segu-
rança do abastecimento. O assunto é amplo e muito complexo. 
Uma longa sucessão de governos não se dedicou a ele, exceto em 
momentos de crise grave, o que sobrevirá se a leniência persistir.

“ “A fim de haver folga de segurança no abaste-
cimento no horário de pico da noite, é preciso 
contar com as usinas hidrelétricas e térmicas

ESCÁRNIO
O assassino Edgar Ricardo de Oliveira, que foi condenado a 
136 anos pela chacina que deixou sete mortos em Sinop, de-
monstrou ser um assassino frio no julgamento. Além de dizer 
que “ninguém morre de graça”, durante seu depoimento ele 
afirmou ainda que ficou constrangido pela acusação de ter 
pegado dinheiro das vítimas após as mortes. “Ele estava en-
vergonhado de ser chamado de assaltante, mas não de assas-
sino. Ele não está nem um pouco preocupado com essas setes 
vidas que ele tirou brutalmente naquele Carnaval. Ele ousou 
dizer aqui que se o Adriano tivesse sentado, ele não teria mor-
rido”, revoltou-se o promotor Herbert Dias Ferreira.

INVASÃO DE COMPETÊNCIA
O STF referendou decisão cautelar do ministro Flávio Dino e 
manteve a suspensão de lei que prevê sanções a invasores de 
propriedades privadas em Mato Grosso. As punições iam da 
restrição a benefícios sociais a veto a posse em cargo público. 
Segundo o ministro, a lei amplia sanções para delitos já pre-
vistos no Código Penal e cabe somente à União legislar sobre 
direito penal.

CRIME E CADEIA
O desembargador Orlando Perri, decano do TJ-MT, voltou a 
afirmar nesta semana que o endurecimento das penas não é 
solução para a violência no Brasil. Ele, no entanto, reconhe-
ce que o Judiciário pode errar. “Os juízes brasileiros prendem 
muito e prendem mal. Eventualmente, acontecem episódios 
em que o juiz acaba se equivocando e soltando pessoas que 
não deveriam ser colocadas em liberdade. Mas isso é exceção, 
não é a regra”, disse.

3 FRENTES DE INVESTIGAÇÃO
A revista Veja desta semana informou que o conteúdo bom-
bástico do telefone celular do advogado Roberto Zampieri, que 
foi assassinado em dezembro do ano passado em Cuiabá, le-
vou a três frentes de investigação. A primeira é a do Conselho 
Nacional de Justiça, que já afastou magistrados de Mato Gros-
so suspeitos de negociar sentenças. A segunda investigação é 
um procedimento interno no STJ, que apura o envolvimento 
de servidores que teriam recebido propina de lobistas. Já hou-
ve, inclusive, afastamento de ao menos um deles. A terceira 
frente é o inquérito aberto pela Polícia Federal, que trabalha 
em silêncio e até agora não produziu efeitos visíveis. Mas 
quem conhece os métodos da PF sabe que o cheiro de opera-
ção está cada vez mais forte.

IMAGEM DO DIA

Um motociclista, 24 anos, que estava empinando o veículo que conduzia per-
deu o controle da direção ao passar por um quebra-molas e bateu em dois 
carros, sendo um deles a viatura da Polícia Militar, que estava parada em uma 
via de Rondonópolis no sábado (19). Dois militares que estavam ao lado do 
veículo, por pouco não são atingidos. De acordo com a PM, uma adolescente 
de 16 anos que estava na garupa da moto foi socorrida em estado grave. Já 
o motociclista foi socorrido com ferimentos leves. O tenente-coronel Wan-
derson da Silva Sá informou que o jovem já responde por tráfico de drogas 
e roubo. Ele cumpria pena em regime semiaberto, sendo monitorado por 
tornozeleira eletrônica. No entanto, em fevereiro deste ano, ele arrancou o 
objeto e desde então é considerado foragido da Justiça. Segundo a polícia, o 
suspeito conduzia a moto em alta velocidade. Antes de atingir o carro da PM, 
ele bateu em um veículo de passeio que seguia pelo mesmo sentido. Após o 
acidente, o motociclista e a garupa ficaram desacordados e foram socorridos 
pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu). Os dois foram en-
caminhados ao Hospital Regional. O motociclista teve alta no domingo (20) 
e foi levado à delegacia. Já a adolescente segue internada em estado grave.

Crédito: Divulgação

Soja brasileira mantém liderança global 
em meio a cenário de transformações 
para safra 2024/25

A safra de soja 2024/25 está se desenhando 
como um marco para o agronegócio brasileiro, com 
previsões que indicam crescimento em produtivi-
dade e expansão de área plantada, especialmen-
te em Mato Grosso, o maior produtor do grão do 
País. Segundo dados da Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab) a colheita nacional terá 
um avanço recorde de 8,3%, chegando a 322,47 
milhões de toneladas. Isso consolida ainda mais o 
País como o maior produtor mundial.

Esse aumento de produção trará benefícios 
diretos para a balança comercial, especialmente 
com a contínua demanda da China e da União Eu-
ropeia. Ou seja, é evidente que o setor responsá-
vel por cerca de 25% do PIB brasileiro, continuará 
sendo um dos principais motores de crescimento 
econômico, gerando mais empregos e receita para 
as regiões produtoras, especialmente no Centro-
-Oeste.

Paralelo a este cenário global, o mercado de 
soja continua sendo impactado por uma série de 
fatores econômicos e climáticos. As condições ad-
versas em regiões produtoras concorrentes, como 
Estados Unidos e Argentina, onde o fenômeno El 
Niño tem causado secas prolongadas, podem favo-
recer o aumento da demanda pela soja nacional. A 
expectativa é que esse desequilíbrio entre oferta 
e demanda no mercado internacional mantenha 
os preços aquecidos, beneficiando os produtores 
brasileiros.

Outro fator que sustenta o mercado global de 
soja é o pleito por biocombustíveis. O óleo ex-
traído do produto é um componente essencial na 
produção de biodiesel, impulsionado os preços. 
Além disso, a China, o maior comprador do Brasil, 
continua a expandir seu consumo de ração animal 
devido à recuperação de seu rebanho de suínos 
após o surto de Peste Suína Africana.

No entanto, a valorização do real frente ao dó-
lar pode pressionar os preços. A moeda brasileira 
mais forte tende a reduzir a competitividade no 
mercado internacional, uma vez que as margens 
de lucro dos exportadores ficam comprimidas. 
Além disso, o aumento dos custos de produção, 
impulsionado pelo preço elevado de insumos 
como fertilizantes e defensivos agrícolas, também 
é um fator de preocupação.

Segundo o Instituto Mato-Grossense de Econo-
mia Agropecuária (IMEA), a área plantada de soja 
em Mato Grosso deverá aumentar em 1,47%, atin-
gindo 12,66 milhões de hectares. Esse crescimen-
to é impulsionado pela conversão de pastagens 

em áreas de cultivo e reflete o otimismo do mer-
cado, alimentado por bons preços futuros do grão 
e pela demanda global. O estado continua sendo 
um dos pilares da produção, responsável por cerca 
de 27% do total do País.

A produtividade também está projetada para 
um salto significativo, a estimativa é que a média 
alcance 57,97 sacas por hectare, um número es-
tável, mas superior à safra passada em 11%. Esse 
aumento de produtividade deve resultar em um 
total de 44,04 milhões de toneladas, ou seja, cres-
cimento de 12,78% em relação ao ciclo anterior. 
Apesar de alguns atrasos no plantio devido à seca 
no início da temporada, espera-se que a normali-
zação das chuvas nas próximas semanas ajude a 
manter essas projeções otimistas. Isso reforça a 
posição do Estado como o maior produtor nacio-
nal do grão, com previsões de exportação de 26,91 
milhões de toneladas, 4% a mais em relação à sa-
fra passada.

Além de Mato Grosso, outras regiões têm se 
destacado pelo bom desempenho no plantio de 
soja e nas projeções de colheita para 2024/25. 
Estados como Mato Grosso do Sul, Paraná e a re-
gião de MATOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e 
Bahia) continuam a expandir suas áreas de cultivo 
e a produtividade, impulsionadas pela adoção de 
tecnologias e práticas de manejo sustentável.

Mato Grosso do Sul, por exemplo, tem regis-
trado um crescimento contínuo na área plantada, 
com o uso de agricultura de precisão e mane-
jo sustentável, o que tem contribuído para uma 
maior eficiência produtiva. No Paraná, o segundo 
maior produtor de soja do país, as projeções tam-
bém são otimistas, apesar dos desafios climáticos. 
O estado tem feito investimentos em tecnologia 
agrícola, o que deve garantir uma colheita precoce 
e competitiva no mercado interno e externo.

Na região de MATOPIBA, considerada uma das 
mais promissoras fronteiras agrícolas, o cresci-
mento da área plantada e os investimentos em 
infraestrutura têm sido importantes para o au-
mento da produção. A safra nesta região também 
tem expectativas de expansão, com o uso de novas 
tecnologias e o desenvolvimento de logística efi-
ciente para escoamento das safras.

LEANDRO VIEGAS É ADMINISTRADOR, 
BACHAREL EM DIREITO E CEO DA SELL AGRO

LEANDRO VIEGAS

Apesar de alguns atrasos no plantio devi-
do à seca no início da temporada, espera-
-se que a normalização das chuvas nas 
próximas semanas ajude a manter essas 
projeções otimistas

Coluna Tecnologia

Tecnologia escaneia veiasatravés
da pele para criar mapas 3D

A taiwanesa Adison Biotechnology 
desenvolveu um novo dispositivo por-
tátil que consegue escanear veias e ar-
térias através da pele. A tecnologia cria 
mapas 3D em tempo real para tornar 
procedimentos com agulhas – como co-
leta de sangue ou inserção de cateteres 
– mais precisos e, com isso, também tor-
ná-los menos dolorosos para os pacien-
tes. A taiwanesa Adison Biotechnology 
desenvolveu um dispositivo localizador 
de veias e artérias através da pele. O 
aparelho conta com uma tela inclinável 
que apresenta um mapa 3D em tempo 
real do interior do dorso da mão.

A tecnologia pode aumentar a pre-
cisão de procedimentos com agulhas e 
torná-los menos dolorosos para os pa-
cientes. Testes com o dispositivo mos-
traram um crescimento de 30% na taxa 
de sucesso de aplicações intravenosas 
com uma única tentativa. As informa-
ções são do New Atlas.

Como descrito pela empresa, o dispo-
sitivo conta com uma tecnologia óptica 
capaz de mostrar as veias e artérias do 
dorso da mão através da pele, apresen-

tando um mapa tridimensional e permi-
tindo a localização de vasos sanguíneos 
em qualquer profundidade com rapidez, 
agilizando os procedimentos.

O localizador de veias possui um dis-
play inclinável que exibe o mapa 3D em 
tempo real, servindo de guia para os mé-
dicos durante os processos intraveno-
sos. Além disso, graças ao ajuste da tela, 
também é possível que os procedimen-
tos sejam realizados, caso necessário, 
com o profissional ajoelhado, tornando 
o dispositivo “útil em uma variedade de 
acidentes”, diz a empresa no anúncio.

Durante testes com o aparelho, a taxa 
de sucesso de aplicações intravenosas 
em uma única tentativa apresentou uma 
melhora de 30%. Além de funcionar em 
pacientes com cicatrizes de queimadu-
ra, o dispositivo também pode ser usado 
em bebês de até seis meses de idade.

De acordo com o New Atlas, o dispo-
sitivo localizador de veias está sendo 
exibido pela Adison Biotechnology na 
InnoTech Expo, realizado entre os dias 
17 a 19 de outubro na cidade de Taipei, 
em Taiwan.
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Gisela quer uma regulamentação do Governo Federal

41 municípios já participaram
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BETS NA MIRA 
Deputada destaca riscos do vício
em apostas e uso indevido do
Bolsa Família
CLEMERSON SM

Na última semana, a de-
putada federal Gisela Simo-
na (União Brasil) fez um ape-
lo ao governo federal, tanto 
na tribuna da Câmara Fede-
ral quanto em um vídeo em 
seu perfil no Instagram, so-
licitando a regulamentação 
dos jogos de apostas permi-
tidos no Brasil. A parlamen-
tar enfatizou que a falta de 
regras tem contribuído para 
um aumento alarmante do 
vício, levando muitas famí-
lias a enfrentarem grandes 
dificuldades financeiras.

Uma pesquisa recen-
te realizada pelo Instituto 
Locomotiva, de São Paulo, 
revela que 86% dos apos-
tadores estão lidando com 
problemas financeiros. O 
estudo aponta que a po-
pularização das apostas 
online, impulsionada pelas 
tecnologias digitais, tornou 
essas atividades muito mais 
acessíveis e atraentes a um 
público diversificado.

Gisela Simona expressou 
sua preocupação com a au-
sência de regulamentação 
e destacou que, na Câmara 
dos Deputados, há um mo-
vimento em busca de alter-
nativas para limitar esse se-
tor bilionário que, segundo 
ela, tem causado sérios pre-
juízos a milhares de famílias. 
Os jogos de apostas abran-
gem desde apostas espor-
tivas e cassinos virtuais até 
os jogos de azar disponíveis 
em plataformas digitais, 
permitindo que os usuários 
joguem em tempo real de 
qualquer lugar com acesso 
à internet. “Estamos aguar-
dando a regulamentação 
do governo federal, que 
ainda não aconteceu. Por-
tanto, na Câmara, inicia-se 
um movimento para tentar 
restringir esse negócio, que 
tem causado danos à saúde 
mental e ao bem-estar das 

famílias, além de um au-
mento no endividamento”, 
afirmou Gisela.

O mercado de apostas 
brasileiro está se consoli-
dando como um dos maio-
res da América Latina, com 
um crescimento de 281% 
no tempo de consumo dos 
jogos desde 2019, impulsio-
nado por uma base de usu-
ários jovens e pela crescente 
aceitação das apostas como 
forma de entretenimento.

No entanto, as conse-
quências negativas, espe-
cialmente relacionadas a 
jogos populares como o 
“tigrinho”, têm levantado 
preocupações entre as au-
toridades. Aumento do en-
dividamento, redução de 
recursos para necessidades 
básicas e problemas de saú-
de mental são algumas das 
consequências observadas. 
Um alerta significativo foi 
dado pelo Banco Central, 
que revelou que empresas 
de apostas receberam R$ 3 
bilhões em Pix de benefici-
ários do Bolsa Família em 
agosto, representando 20% 
do total repassado pelo pro-
grama.

Para a deputada, essa si-
tuação ressalta a urgência 
de proibir o uso dos recur-
sos do Bolsa Família para 
apostas. A legislação que 
criou o programa é bastan-
te clara quanto à destinação 
dos recursos. “Um dos pro-
jetos em tramitação na Câ-
mara busca proibir o uso do 
Bolsa Família para jogos no 
Brasil. Dados do Banco Cen-
tral mostram que, em um 
único mês, transferimos R$ 
3 bilhões via Pix para apos-
tas. É essencial lembrar que 
a lei do Bolsa Família existe 
para combater a fome e o 
ciclo de pobreza. Portanto, 
trata-se de um recurso ca-
rimbado, com uma desti-
nação específica”, concluiu 
Gisela Simona.

As aulas estão previstas para começar ainda este mês

FOTO: DIVULGAÇÃO

DA REPORTAGEM

O Núcleo Tecnológi-
co Municipal Maria Tereza 
da Silveira Gava (NTM) está 
oferecendo uma variedade 
de cursos gratuitos voltados 
para a tecnologia, games e 
redes sociais, com oportu-
nidades para crianças, ado-
lescentes e adultos. As aulas 
estão previstas para come-
çar ainda este mês.

Os interessados em 
explorar a criação de jogos 
podem se inscrever no cur-
so de Game Art, que ensina 
técnicas de design, mode-
lagem 3D e ilustração digi-
tal. Este curso é destinado 
a adolescentes a partir de 
12 anos e adultos, com aulas 
programadas para terças e 
quintas-feiras, no período 
vespertino.

Outro curso em desta-
que é o de Criação de Con-
teúdos para as Redes So-
ciais, destinado ao público 

a partir de 12 anos. As aulas 
ocorrerão nas segundas e 
quartas-feiras, no período 
vespertino. Os participantes 
aprenderão sobre planeja-
mento estratégico, edição e 
outras técnicas que poten-
cializam a atuação digital de 
maneira criativa e eficaz.

Para os mais jovens, o 
NTM oferece um curso de 
Robótica voltado para crian-
ças de 9 a 12 anos. As aulas 
acontecerão duas vezes por 
semana, nas terças e quin-
tas-feiras, com opções de 
horários no período matuti-
no ou vespertino, conforme 
a disponibilidade.

Adicionalmente, está 
disponível o curso de Infor-
mática Básica, que atende 
adolescentes a partir de 12 
anos e adultos. As aulas se-
rão realizadas nas manhãs 
de terças e quintas-feiras.

As inscrições devem 
ser feitas presencialmente 
no Núcleo Tecnológico, que 

SINOP

Cursos gratuitos de tecnologia são
ofertados no Núcleo Tecnológico

DA REPORTAGEM

A primeira-dama de 
Mato Grosso, Virginia Men-
des, esteve em Sorriso na 
última semana para a ceri-
mônia de assinatura do Ter-
mo de Adesão do município 
ao programa SER Família 
Mulher, idealizado por ela. 
A programação faz parte da 
Expedição SER Mulher – MT 
Por Elas. Além de Sorriso, 
aderiram ao programa os 
municípios que compõem a 
Região Integrada de Segu-
rança Pública (RISP): Cláu-
dia, Feliz Natal, Ipiranga do 
Norte, Nova Ubiratã, Santa 
Carmem, Sinop, União do 
Sul e Vera.

Virginia Mendes agra-
deceu ao prefeito Ari Lafin e 
à primeira-dama do municí-
pio pela dedicação às ações, 
especialmente na área so-
cial. 

Na região, foram inves-

SORRISO 

Programa SER Família Mulher:
compromisso com a segurança

tidos mais de R$ 10 milhões 
na assistência social duran-
te o atual Governo.

“Vocês dedicaram a 
vida de vocês à população 
nos últimos oito anos, en-
frentaram muitas dificul-
dades. Na verdade, enfren-
tamos, com a pandemia, 
inúmeros obstáculos, mas 
a união e o esforço de vo-
cês alcançaram muitas con-
quistas. Me orgulho de viver 
essa parceria. Sei como a 
primeira-dama Jucélia está 
se sentindo, porque quando 
a gente começa um traba-
lho, queremos continuar”, 
disse.

A primeira-dama des-
tacou o passo que os mu-
nicípios deram ao aderir 
ao programa SER Família. 
“Com os profissionais habi-
litados e a adesão ao pro-
grama, os municípios terão 
condições de atender as 
vítimas de violência domés-

GUERRA DECLARADA. A moratória impede a comercialização da soja produzida em áreas abertas legalmente em MT desde 2008
FOTO: SECOM MT

A moratória cria uma barreira para o desenvolvimento de novos municípios

CLEMERSON SM

O governador Mau-
ro Mendes vai sancionar o 
projeto de lei estadual nº 
2256/2023, que restringe a 
concessão de benefícios fis-
cais a empresas envolvidas 
na moratória da soja em Mato 
Grosso. A decisão foi publica-
da no Diário Oficial de ontem 
(21), conforme anunciado em 
entrevista ao programa Hora 
do Agro, da Jovem Pan News. 
Mauro Mendes acredita que 
essa medida trará avanços 
para a produção agrícola do 
estado. “A Assembleia apro-
vou, e nós, como governo, 
vamos sancionar. Espero que 
essas empresas revejam suas 
posições e respeitem a legis-
lação brasileira, e não regras 
externas que afetam o agro-
negócio de Mato Grosso”, 
destacou o governador.

A moratória da soja, 
criada em 2006, impede a 
compra de soja cultivada em 
áreas da Amazônia desmata-
das, mesmo que o desmate 
tenha sido legal. Para Men-
des, essa política externa des-
respeita tanto a lei brasileira 
quanto os produtores do es-
tado. Há um ano, o governo 
de Mato Grosso avisou que 
tomaria medidas recíprocas 
se as sanções contra os pro-
dutos do estado continuas-
sem. Mesmo após diversas 

conversas, as empresas não 
tomaram ações concretas 
para suspender a moratória.

Mauro Mendes tam-
bém ressaltou que o Brasil 
possui uma das legislações 
ambientais mais rigorosas 
do mundo, e que o esta-
do segue à risca o Código 
Florestal. Ele citou o bioma 
amazônico, onde proprietá-
rios de terras só podem usar 
20% da área, preservando os 
80% restantes. “A maioria dos 
produtores apoia a aplica-
ção dessa lei, reconhecendo 
que o desmatamento ilegal 
prejudica tanto o meio am-
biente quanto a imagem do 
país e do estado”, completou 
Mendes. 

O presidente da Apro-
soja-MT, Lucas Costa Beber, 
comemorou a decisão, cha-
mando-a de “um marco para 
o desenvolvimento sustentá-
vel” e destacou que a medida 
corrige uma distorção antiga 
que impactava negativa-
mente os produtores. “Essa 
decisão do governador Mau-
ro representa uma vitória 
para os produtores de soja, 
que há muito tempo enfren-
tavam dificuldades com essa 
moratória. Estamos falando 
de 250 mil hectares desma-
tados antes de 2009, mas o 
impacto real poderia ter che-
gado a 2,7 milhões de hecta-
res que seriam afetados pela 

moratória”, disse.
Beber também ressal-

tou que a moratória criava 
uma barreira para o desen-
volvimento de novos muni-
cípios em Mato Grosso. “Isso 
prejudicava principalmente 
os municípios mais recentes, 
que estavam convertendo 
áreas de pecuária para agri-
cultura, limitando o cresci-
mento econômico dessas 
regiões. Ao contrário, os mu-
nicípios antigos da BR-163, 
que realizaram suas conver-
sões antes de 2009, não fo-
ram afetados, criando uma 
desigualdade no desenvolvi-
mento”, reforçou.

Por outro lado, o di-
retor-executivo da Abiove, 
André Nassar, expressou 
preocupações quanto à ma-
nutenção do artigo segundo 
da nova lei, que, segundo ele, 
pode trazer insegurança ju-
rídica ao setor. “Esse artigo 
impede as empresas de apli-
carem suas próprias políticas 
de compra, o que pode com-
prometer a liberdade das ex-
portadoras em Mato Grosso. 
Muitas empresas têm políti-
cas ambientais e de susten-
tabilidade que seguem pa-
drões globais ou nacionais, 
e essa legislação pode invia-
bilizar algumas dessas práti-
cas”, retrucou.

Nassar também ressal-
tou que a insegurança pode 

se estender para as opera-
ções futuras das exportado-
ras. 

“Estamos falando de 
uma indústria que traba-
lha com contratos de longo 

prazo e com políticas ho-
rizontais que se aplicam a 
diferentes mercados e regi-
ões. Caso as empresas não 
consigam equilibrar essas 
políticas com a nova exigên-

cia do estado, podem optar 
por perder incentivos fiscais, 
o que certamente afetaria 
a competitividade da soja 
mato-grossense no mercado 
internacional”, apontou.

Empresas que aderirem a moratória 
da soja perderão isenções fiscais

está localizado na rua dos 
Angicos, nº 822, no Jardim 
Imperial. Para obter mais in-
formações, os interessados 
podem entrar em contato 

pelo telefone (66) 99653-
9375. 

Não perca essa oportu-
nidade de se qualificar em 
áreas em alta demanda!

tica e, ao mesmo tempo, 
combater o feminicídio. Te-
mos uma lembrança muito 
triste de uma família aqui 
de Sorriso, quando a mãe e 

suas três filhas foram bru-
talmente assassinadas por 
um delinquente que estava 
solto. Olha o sofrimento que 
essa família vive”, lembrou.



ASSESSORIA DE IMPRENSA

Nesta quarta (23), Sorri-
so, a capital nacional do agro-
negócio e maior produtora de 
soja do mundo, receberá a 2ª 
edição do goFlux No Trecho, 
um evento exclusivo que irá 
explorar o futuro do transpor-
te rodoviário no Brasil. 

Organizado pela goFlux, 
plataforma brasileira de fre-
tes, o encontro reúne trans-
portadoras de todo o país e 
que atuam em diversos seg-
mentos do mercado de car-
gas. O objetivo central será 
apresentar novas soluções, 

DA REPORTAGEM
Agência Brasil

O presidente do Ban-
co Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social 
(BNDES), Aloizio Mercadan-
te, informou que a institui-
ção, mediante acordo com 
o Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empre-
sas (Sebrae), irá disponibili-
zar R$ 9,4 bilhões a negócios 
de menor porte. Os recursos 
deverão ser repassados atra-
vés de fundo garantidor de 
créditos. 

O anúncio foi feito du-
rante o evento Acredite no 
Seu Negócio, organizado no 
âmbito do programa Acre-
dita, por quatro ministérios, 
a Agência Brasileira de Pro-
moção de Exportações e In-
vestimentos (Apex Brasil) e o 
Sebrae. 

A cerimônia contou 
com a presença do presi-
dente Luiz Inácio Lula da 
Silva, do vice-presidente 

SORRISO

Evento abordará o futuro
do transporte rodoviário

FIQUE LIGADO

BNDES oferece mais de R$ 9 bi em
crédito a pequenos negócios

discutir as principais oportu-
nidades do setor e fomentar 
alianças estratégicas entre 
os participantes. Durante o 
evento, a goFlux lançará um 
novo produto que facilitará 
substancialmente o dia a dia 
das transportadoras, gerando 
eficiência e zero atraso no pa-
gamento dos fretes, além de 
trazer ofertas diferenciadas 
através do goFlux naConta, 
que oferece crédito anteci-
pado aos transportadores 
com condições competitivas, 
e uma série de ferramentas 
focadas em transparência e 
compliance, projetadas para 

Geraldo Alckmin e de uma 
comitiva composta por re-
presentantes do primeiro 
escalão do governo.

O Programa Acredita 
facilita o acesso ao crédito a 
diversos segmentos econô-
micos, sobretudo à parcela 
mais vulnerável da popula-
ção. O programa foi lançado 
pelo governo federal em 22 
de abril deste ano, com três 
eixos de ação: capacitação, 
empreendedorismo e em-
prego.Mercadante adian-
tou também que o BNDES 
deve firmar acordo com a 
Apex Brasil para apoiar a 
exportação de produtos co-
mercializados por pequenos 
negócios. "92% do mercado 
está fora do país e, hoje, com 
as plataformas digitais, você 
vende", disse, acrescentando 
que, após a instituição cons-
tatar que o nível de inadim-
plência de pequenas e mé-
dias empresas ficou abaixo 
do esperado, irá liberar mais 

Corte de incentivos a signatárias da 
moratória da soja é sancionado
DA REPORTAGEM

O Governo do Es-
tado publicou nesta se-
gunda-feira (21) a sanção 
do projeto de lei estadual 
nº 2256/2023, que prevê o 
corte de incentivos a sig-
natárias da moratória da 
soja no estado.

O projeto, que altera 
a Lei Estadual nº 7.958, 
de 25 de setembro de 
2003, que define o Plano 
de Desenvolvimento de 
Mato Grosso, tem como 
objetivo impedir que 
empresas signatárias da 
moratória da soja e da 
carne, tenham acesso a 
incentivos fiscais ofereci-
dos pelo governo do es-
tado.

A medida é de auto-
ria do deputado estadu-
al Gilberto Cattani (PL) e 
havia sido aprovada no 
começo deste mês pela 
Assembleia Legislativa. 

O projeto prevê que 
empresas interessadas 
em obter incentivos fis-
cais e concessão de ter-
renos públicos, não po-
dem estar organizadas 
em acordos comerciais 
nacionais ou internacio-
nais.

A informação sobre a 
sanção da lei estadual nº 
2256/2023 foi dada pelo 
governador Mauro Men-

FOTO: DIVULGAÇÃO

FOTO: DIVULGAÇÃO

FOTO: DIVULGAÇÃO

Projeto visa impedir que empresas signatárias da moratória da soja e da carne

GOVERNO ESTADUAL. Sanção do projeto de lei estadual sobre a moratória da soja foi publicada no Diário Oficial

DA REPORTAGEM
Agência Brasil

A Secretaria de Prê-
mios e Apostas do Minis-
tério da Fazenda autorizou 
duas bets (empresas de 
apostas virtuais) a funcionar 
em todo o país. Na noite de 
sexta (18), o órgão atualizou 
a lista das empresas libera-
das, que subiu de 98 para 
100.

Por determinação ju-
dicial, o Ministério da Fa-
zenda incluiu as empresas 
Sportvip Group Internatio-
nal Apostas, que administra 
três bets, e a empresa Mega-
pix Comunicação e Tecno-
logia, que administra uma. 
A primeira empresa foi in-
cluída por se adequar às 
regulamentações exigidas 
pela Secretaria de Prêmios 
e Apostas. A segunda foi 
incluída por determinação 
judicial.

Essa foi a segunda em-
presa liberada a funcionar 

nacionalmente desde o re-
forço da regulamentação, 
no início do mês. Na quarta 
(16), o Ministério da Fazenda 
tinha autorizado o retorno 
da Reals Brasil, que opera 
três bets, e a Esportes Ga-
ming Brasil, que controla 
dois sites. 

No caso da Esportes 
Gaming, dona do site Espor-
tes da Sorte, patrocinadora 
do Corinthians, a reinclusão 
obedeceu a determinação 
judicial.

A lista das bets au-
torizadas a funcionar nos 
estados não mudou. Ela 
continua com 26 empresas 
liberadas para operar nos 
seguintes estados: cinco 
no Paraná, quatro no Mara-
nhão, uma em Minas Gerais, 
oito no Rio de Janeiro e oito 
na Paraíba.

As versões atualizadas 
das listas nacional e estadu-
al podem ser consultadas 
na página da Secretaria de 
Prêmios e Apostas.

PODE APOSTAR!

Ministério da Fazenda 
autoriza retorno de duas 
empresas de bets

des (União Brasil/MT) du-
rante entrevista ao pro-
grama Hora do Agro, da 
Jovem Pan News. 

O gestor do estado 
pontuou que a sanção, 
que vinha sendo solicita-
da pelo setor produtivo, 
significa um avanço para 
a produção.

“A Assembleia apro-
vou, e nós, como gover-
no, vamos sancioná-la. 
Espero que, como con-
sequência prática, essas 
empresas revejam suas 
posições no Brasil e res-
peitem a lei brasileira, e 
não se atenham a uma 
regra não prevista na le-
gislação brasileira como 
forma de pressionar o 
mercado e, consequen-
temente, afetar a com-
pra de produtos do agro-
negócio de Mato Grosso”.

O pacto, como já 
destacado pelo Canal 
Rural Mato Grosso, foi 
criado em 2006 pela As-
sociação Brasileira das 
Indústrias de Óleos Ve-
getais (Abiove) e da As-
sociação Nacional dos 
Exportadores de Cere-
ais (Anec) e restringe a 
compra da soja produ-
zida em áreas do bioma 
Amazônia desmatadas 
após 2008, mesmo que a 
abertura tenha sido feita 
de maneira legal.

Durante a entrevis-
ta, o governador Mauro 
Mendes declarou que o 
acordo da moratória da 
soja desrespeita a lei bra-
sileira, os cidadãos e os 
produtores.

“Há um ano o gover-
no de Mato Grosso aler-
tou que, caso as sanções 
contra o mercado e os 
produtos do estado per-
sistissem, adotaria me-
didas recíprocas. Apesar 
de inúmeros diálogos e 
conversas nesse período, 
a suspensão dos meca-
nismos da moratória não 
resultou em ações práti-
cas”.

Mauro Mendes re-
forçou ainda que o Có-
digo Florestal brasileiro 
é a legislação ambiental 
mais restritiva do mun-
do e que Mato Grosso o 
cumpre rigorosamente. 
“No bioma Amazônico, 
o proprietário de terras 
pode usar apenas 20% 
da área, sendo obrigató-
rio preservar os 80% res-
tantes. 

A maioria dos pro-
dutores apoia a aplica-
ção da lei, reconhecendo 
que o desmatamento ile-
gal prejudica o meio am-
biente, a imagem do país 
e do estado, e impacta 
negativamente o agro-
negócio”.
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garantir operações mais se-
guras e eficientes. Essas 
inovações são direcionadas 
para transformar a gestão do 
transporte rodoviário, tornan-
do o mercado mais ágil, com-
petitivo e sustentável. Renato 
Seraphim, CEO da Ciarama 
Máquinas John Deere, será 
um dos nomes no palco. Com 
mais de 30 anos de atuação 
no agronegócio, o executivo 
se destaca como referência 
em defensivos agrícolas, bio-
tecnologia e insumos. Além 
disso, ele também exerce pa-
pel como mentor de startups 
e professor, trazendo uma vi-

R$ 112 bilhões.
O presidente do Se-

brae, Décio Lima, elogiou 
a criação de um programa 
com esse propósito, argu-

são única sobre o impacto da 
tecnologia no setor. Rodrigo 
Gonçalves, CEO da goFlux, 
destaca o potencial do even-
to para se tornar um marco 
no calendário do setor de 
transportes. “Nossa primei-
ra edição em Rondonópolis 
foi um sucesso, e trazer a 2ª 
edição para Sorriso reforça a 
importância de Mato Gros-
so no transporte rodoviário. 
O goFlux No Trecho conecta 
transportadoras às soluções 
que irão transformar o setor, 
oferecendo um ambiente de 
networking e novas oportu-
nidades de negócios”, afirma.

mentando que preencheu 
uma lacuna há muito exis-
tente e que populariza o cré-
dito. “O crédito deixa de ser 
algo de luxo”, afirmou.

Número de empresas autorizadas a operar
nacionalmente subiu para 100

Recurso do BNDES



AVISO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA 
PROCESSO LICITATÓRIO N°. 125/2024

CONCORRÊNCIA PÚBLICA FORMA ELETRÔNICA – N°. 011/2024
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR LANCE  

MODE DE DISPUTA: ABERTO 
 

A Prefeitura de Confresa, Estado de Mato Grosso, através do Agente de Contratação/
Pregoeiro, torna público que o PROCESSO LICITATÓRIO Nº125/2024, CONCOR-
RENCIA PUBLICA NA FORMA ELETRONICO Nº011/2024, que está em trânsito, com 
data prevista para abertura dia 21 DE OUTUBRO DE 2024, e devido aos ajustes 
necessários e revisões no Edital, sendo assim será prorrogado a data de abertura 
do certame, a ser realizado dia 31 DE OUTUBRO DE 2024, às 09h00min (horário 
oficial de Brasília).  
O Edital de prorrogação e seus anexos estarão disponíveis na sala do Departamento 
de Licitações e Contratos no endereço situada na Rua 13 de Maio, N° 215, Centro, 
na cidade de Confresa-MT, de segunda à sexta-feira, no site Confresa.org, e Portal 
da Transparência no link https://sic.tce.mt.gov.br/118/assunto/listaPublicacao/id_as-
sunto/2079/id_assunto_item/8653,  no      www.bnc.org.br   

OBJETO: CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONCESSÃO PARA FUTURA PER-
MISSÃO DE USO DE ÁREAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE CONFRESA PARA 
INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE ENGE-
NHOS PUBLICITÁRIOS, TIPO OUTDOOR.

DAS PROPOSTAS:
DO RECEBIMENTO: Inicia dia 20/09/2024 às 08:30 hs
DO ENCERRAMENTO DE RECEBIMENTO: 31/10/2024 às 08:30 hs
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 31/10/2024 às 09:00 hs
INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 31/10/2024 às 09:30 hs
MODO DE DISPUTA: ABERTO
Endereço eletrônico: www.bnc.org.br   
OBS: HORARIO OFICIAL DE BRASÍLIA.

Confresa-MT, 18  de  Outubro  de  2024.

___________________________________  
CEZAR QUEIROZ DA SILVA

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE 
DE CONTRATAÇÃO
Portaria nº 097/2024

de serviço e garagem. 
Endereço: Rua dos 
Cedros, nº 1292, Bairro 
Jardim Botânico na 
cidade de Sinop/MT. 
Disponível apartamentos 
03 e 06. Valor: R$ 900,00 
(novecentos reais) 
mensais. Contato: (66) 
3531-7222 / (66) 99633-
6623

CIDADE JARDIM - 
R$1.200,00 Detalhes 
do imóvel 1 Quarto(s) 
, 1 Banheiro(s) , 1 
Cozinha , 1 Sala , 1 Área 
Serviço Descrição Casa 
Mobiliada, Com Seguro 
Residencial contra roubo 
Cerca elétrica Portão 
Eletrônico. 200m da 
UFMT e UNIC Industrial 
Visitas Agendadas. 
Imobiliária Mato Grosso 
Av. dos Tarumãs, 1443 - 
Jardim Botânico, Sinop 
– MT. Telefone: (66) 3532-
4489 

JARDIM BOTANICO  - 
R$3.650,00 Detalhes 
do imóvel 4 Suíte(s) , 4 
Quarto(s) ,   Banheiro(s) 
, 1 Cozinha , 1 Sala , 1 
Churrasqueira , 1 Área 
de Lazer , 1 Área Serviço 
, 675 m². Imobiliária Mato 
Grosso Av. dos Tarumãs, 
1443 - Jardim Botânico, 
Sinop – MT. Telefone: (66) 
3532-4489

JARDIM IPORÃ - 
R$1.100,00 Detalhes do 
imóvel 2 Quarto(s) , 1 
Banheiro(s) , 1 Cozinha 
, 1 Sala , 1 Área Serviço , 
70 m²  Descrição cada 
apartamento r$1.100,00 
com 2 quartos sala e 
cozinha conjugada  
lavanderia  garagem 
individual casa nova. 
Imobiliária Mato Grosso 
Av. dos Tarumãs, 1443 - 
Jardim Botânico, Sinop 
– MT. Telefone: (66) 3532-
4489

CASA - Contendo: Sala 
e cozinha conjugada, 
02 quartos, 01 banheiro 
social, 01 área de serviço 
e garagem. Endereço: 
Rua dos Azulões, nº 1061, 
Bairro Maria Vindilina 
II na cidade de Sinop/
MT. Valor: R$ 800,00 
(oitocentos reais) mensais. 
Contato: (66) 3531-7222 / 
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LOCAÇÃO / ALUGUEL
KITNET Contendo: Sala 
e cozinha conjugada, 
01 quarto, 01 banheiro 
social, 01 área de serviço 
e garagem. Endereço: 
Rua Sonia Maria, nº 
12 , Bairro Jardim das 
Azaleias na cidade de 
Sinop/MT. Valor: R$ 
500,00 (quinhentos reais) 
mensais. Contato: (66) 
3531-7222 / (66) 99633-
6623

KITNET Contendo: Sala 
e cozinha conjugada, 
02 quartos, 01 banheiro 
social, 01 área de serviço, 
portão eletrônico e 
cerca elétrica. Endereço: 
Avenida Notre Dame, 
Quadra 13, Lote 11, Bairro 
Residencial Paris na 
cidade de Sinop/MT. 
Disponível apartamento 
04. Valor: R$ 750,00 
(setecentos e cinquenta 
reais) mensais. Contato: 
(66) 3531-7222 / (66) 
99633-6623

KITNET Contendo: Sala 
e cozinha conjugada, 
02 quartos, 01 banheiro 
social, 01 área de serviço 
e garagem. Endereço: 
Rua dos Pássaros, nº 323, 
Bairro Residencial Nossa 
Senhora Aparecida na 
cidade de Sinop/MT. 
Disponível apartamento 
08. Valor: R$ 750,00 
(setecentos e cinquenta 
reais) mensais. Contato: 
(66) 3531-7222 / (66) 
99633-6623

KITNET Contendo: Sala 
e cozinha, 02 quartos, 01 
banheiro social , 01 área 

VENDAS/
ALUGUEL

DAROIT ARMAZÉNS GERAIS LTDA, inscrita no CNPJ: 15.364.078/0001-62, torna 
público que requereu à SAMATEC - Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambien-
te, Ciência e Tecnologia de Sorriso/MT, Alteração de Razão Social e aproveitamento 
do prazo de vigência da Licença de Operação – LO n° 0255/2024 da Unidade de 
Secagem e Armazenamento de grãos, localizado no município de Sorriso/MT. Não foi 
determinado EIA/RIMA.

RIO AZUL AGROFLORESTAL LTDA., CNPJ: 44.800.869/0003-58, na ROD MT 338 
- KM 47 - MAIS 27 KM A, PORTO DOS GAUCHOS, Torna público que requereu a 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente – LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMIS-
SO (LAC) PARA PICADOR MÓVEL FLORESTAL, LOCALIZADO NA FAZENDA BO-
NANZA, ZONA RURAL, SN, PORTO DOS GAÚCHOS, para atividade de COMERCIO 
ATACADISTA DE MADEIRA E PRODUTOS DERIVADOS (PICADOR MÓVEL FLO-
RESTAL). Não EIA/RIMA.

RIO AZUL AGROFLORESTAL LTDA., CNPJ: 44.800.869/0003-58, na ROD MT 
338 - KM 47 - MAIS 27 KM A, BAIRRO: ZONA RURAL, PORTO DOS GAÚCHOS, 
CEP:78.560-000Torna público que requereu a Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
– LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA (LAS) PARA PICADOR MÓVEL FLORES-
TAL, LOCALIZADO NA FAZENDA BONANZA, ZONA RURAL, SN, PORTO DOS 
GAÚCHOS, para atividade de COMERCIO ATACADISTA DE MADEIRA E PRODU-
TOS DERIVADOS (PICADOR MÓVEL FLORESTAL). Não EIA/RIMA.

RC PUBLICAÇÕES 66 99984-4633.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
COMARCA DE CAMPO NOVO DO PARECIS
2ª VARA DE CAMPO NOVO DOS PARECIS

AVENIDA RIO GRANDE DO SUL, 731, TELEFONE: (65) 3382-2440, CENTRO, CAMPO NOVO DO
PARECIS - MT - CEP: 78360-000

         EDITAL DE INTIMAÇÃO 

        Prazo do Edital: 15 Dias

         

        EXPEDIDO POR DETERMINAÇÃO DO MM.(ª)JUIZ(A) DE DIREITO CLAUDIA ANFFE NUNES DA CUNHA

        
PROCESSO n. 0002332-16.2014.8.11.0050 Valor da causa: R$ 160.000.000,00
ESPÉCIE:  [Recuperação judicial e Falência, Administração judicial]->PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
POLO ATIVO: Nome: VENTURA AGROPECUARIA MACHADINHO LTDA - ME
Endereço: PARANA, 814, CENTRO, CAMPO NOVO DO PARECIS - MT - CEP: 85884-000
Nome: JACS TADEU VENTURA
Endereço: RUA ROBERTO CARLOS BROLIO, N 266- NE, NOSSA SENHORA APARECIDA, CAMPO NOVO DO
PARECIS - MT - CEP: 85884-000
Nome: SAMIR DARTANHAN RAMOS
Endereço: MATO GROSSO, 322 NE, CASA, CENTRO, CAMPO NOVO DO PARECIS - MT - CEP: 85884-000
CREDORES E TERCEIROS INTERESSADOS: 
BANCO DO BRASIL S.A. 00.000.000/0001-91
JOSÉ GUILHERME JUNIOR 207.448.541-72
ROGÉRIO RODRIGUES GUILHERME 328.347.991-72
JERRY GILSON PILGER 783.484.981-68
FRANCISCO MARCHETT 634.456.380-04
FERTILIZANTES CENTRO OESTE LTDA. 82.040.585/0001-38
ESPÓLIO DE OLIVO KOHL E OUTROS 307.302.600-20
ARLINDO FROELICH 337.014.749-15
JOÃO LUIZ KOHLER 477.256.809-34
PAULO CESAR JOST 521.761.850-72
CLAUDEIR ESTENIO VIANA PAES 290.392.918-10
FRANKLIN ROOSEVELT VIEIRA VIDAURRE 041.204.667-53
SERRA AGRÍCOLA E PECUÁRIA  LTDA 
ISM COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

        FINALIDADE:   EFETUAR A INTIMAÇÃO DOS CREDORES E TERCEIROS INTERESSADOS, para tomarem
conhecimento da designação de nova Assembleia de Credores, a fim de que possam analisar os desdobramentos relacionados ao
acordo extrajudicial ID 123676651 e suas implicações ao plano de recuperação judicial, bem como para nova deliberação sobre a
modificação no plano de recuperação judicial apresentado ID 71762752, ficando designada a 1ª Assembleia para o dia 13/11/2024,
às 14 horas horas, bem como a 2ª Assembleia designada para o dia 19/11/2024, às 14 horas, a ser realizada na sala de audiência da
2ª Vara Cível da Comarca de Campo Novo do Parecis/MT, conforme despacho, petição e documentos vinculados disponíveis no
Portal de Serviços do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, cujas instruções de acesso seguem descritas no corpo deste
documento (art. 523 de seguintes do CPC). E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar
ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, RAQUEL LEIANE
VIEIRA, digitei.

             CAMPO NOVO DO PARECIS, 27 de setembro de 2024.

         

        (Assinado Digitalmente)

        RAQUEL LEIANE VIEIRA 

        SERVIDOR JUDICIÁRIO

        

OBSERVAÇÕES: O processo está integralmente disponibilizado pelo Sistema PJe - Processo Judicial Eletrônico, no
endereço https://pjeinstitucional.tjmt.jus.br, nos TERMOS DO ARTIGO 9.º DA LEI 11.419/2006.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VÁRZEA GRANDE - MT

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 64/2024
Processo Administrativo n.º 992360/2024

OBJETO: Contratação de empresa capacitada para ela-
boração de projeto final de engenharia para implantação 
do CRAS São Mateus, CRAS Jardim Glória e Centro POP 
no Município de Várzea Grande – MT. Constada a regula-
ridade dos atos procedimentais da Dispensa de Licitação 
nº 64/2024 em conformidade com o inciso I do art. 75 
da Lei 14.133/2021, o Secretário Municipal de Viação e 
Obras, usando de suas atribuições legais, AUTORIZA 
a contratação direta da empresa 2M ENGENHARIA 
LTDA inscrita no CNPJ sob nº 46.931.155/0001-42 pela 
proposta mais vantajosa para o item 1 com o valor total 
de R$ 119.811,79 (Cento e Dezenove Mil, Oitocentos 
e Onze Reais e Setenta e Nove Centavos), nos termos 
do inciso VIII do art. 72 da Lei 14.133/2021. O presen-
te documento encontra-se à disposição dos interessados 
no site: http://www.varzeagrande.mt.gov.br/. Várzea 
Grande - MT, 21 de outubro de 2024.

Luiz Celso Morais de Oliveira
Secretário Municipal de Viação e Obras.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 043/2024

O MUNICÍPIO DE SORRISO - MT, TORNA PÚBLICO PARA O 
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, que se encontra aberto 
procedimento licitatório na MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO tendo 
como finalidade definir o conjunto de elementos que nortearão o 
procedimento licitatório para: OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS, 
IMPRESSOS, CARIMBOS, BANNERS, FAIXAS, ADESIVOS EM GERAL, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PELÍCULA PARA PROTEÇÃO 
SOLAR (INSUFILM) PREDIAL E AUTOMOTIVO, ADESIVOS EM VINIL, 
PLACAS DE LOCALIZAÇÃO E PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO-MT. 
Realização: Por meio do site https://www.licitanet.com.br/. Data de Início 
para o recebimento das propostas: das 14:00 horas (horário de Brasília) do 
dia 25/10/2024 até às 13:00 horas (horário de Brasília) do dia 11/11/2024. 
Data e horário de início da sessão: Dia 11/11/2024 as 14:00 horas (horário 
de Brasília). Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. Regime de 
execução: EMPREITADA UNITÁRIA. O Edital poderá ser obtido junto à 
Prefeitura Municipal de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o 
horário normal de expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br ou 
através do site https://www.licitanet.com.br/. Maiores informações 
poderão ser obtidas junto ao Agente de Contratação na Prefeitura 
Municipal em horário normal de expediente, das 07:00 às 13:00 horas 
(HORARIO OFICIAL DE SORRISO) ou através do telefone (66) 3545-
4700 ou através do e-mail licitacao@sorriso.mt.gov.br.

Vanderson Cunha Del Sent
Agente de Contratação Prefeitura Municipal Sorriso/MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2024

O MUNICÍPIO DE SORRISO - MT, TORNA PÚBLICO PARA O 
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, que se encontra aberto 
procedimento licitatório na MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO tendo 
como finalidade definir o conjunto de elementos que nortearão o 
procedimento licitatório para: OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DE 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETA COM MOTOR DE 500 
CILINDRADAS PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA TRÂNSITO E DEFESA CIVIL DO 
MUNICÍPIO DE SORRISO – MT. Realização: Por meio do site 
https://www.licitanet.com.br/. Data de Início para o recebimento das 
propostas: das 14:00 horas (horário de Brasília) do dia 25/10/2024 até às 
13:00 horas (horário de Brasília) do dia 13/11/2024. Data e horário de início 
da sessão: Dia 13/11/2024 as 14:00 horas (horário de Brasília). 
Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. Regime de execução: 
EMPREITADA UNITÁRIA. O Edital poderá ser obtido junto à Prefeitura 
Municipal de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o horário normal 
de expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br ou através do site 
https://www.licitanet.com.br/. Maiores informações poderão ser obtidas 
junto ao Agente de Contratação na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas (HORARIO OFICIAL DE 
SORRISO) ou através do telefone (66) 3545-4700 ou através do e-mail 
licitacao@sorriso.mt.gov.br.

Vanderson Cunha Del Sent
Agente de Contratação Prefeitura Municipal Sorriso/MT

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL/REABERTURA DE

LICITAÇÃO SUSPENSA PREGÃO ELETRÔNICO N° 037/2024 - SRP
A Prefeitura Municipal de Marcelândia - MT, através de sua Pregoeira, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação 
na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, tendo como objeto o 
Aquisição de Container, para atender as demandas das secretarias 
municipais de saúde, Educação, SEDES e obras deste Município. 
ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 08 de novembro de 2024, às 
09h00min. (Horário de Brasília-DF); REALIZAÇÃO: Por meio do Site 
www.licitanet.com.br; INTEGRA do EDITAL: por meio do site: 
www.licitanet.com.br e no site da Prefeitura: www.marcelandia.mt.gov.br.
Marcelândia/MT, 21 de outubro de 2024.

Gisele Aparecida da Silva Pires - Pregoeira Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 033/2024 - SRP
A Prefeitura Municipal de Marcelândia/MT, através de sua Pregoeira e 
Equipe de Apoio, torna público o RESULTADO do julgamento referente ao 
Pregão Eletrônico, cujo objeto é a Contratação de empresa para aquisição 
de palmeiras Wodyetia Bifurcata (Rabo de Raposa) e Lagerstroemia indica 
(Resedá) para plantio nas praças, parques e canteiros conforme demanda 
da Secretaria de Obras do Município de Marcelândia/MT. Sagrou-se 
vencedora a empresa: VIVEIRO E FLORICULTURA VILA RICA LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 09.385.325/0001-04, vencedora dos itens 01 e 02 com 
o valor total de R$ 313.148,00. Valor total da Licitação: R$ 313.148,00 
(trezentos e treze mil cento e quarenta e oito reais).
Marcelândia/MT, 21   de outubro de 2024.

Gisele Aparecida da Silva Pires - Pregoeira Oficial

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 124/2024
Objeto: contratação de empresa para prestação de serviços de instalação 
e manutenção de sistema de integração de WhatsApp (CHABOT) com 
gerenciamento de setores, para suprir as necessidades das Secretarias 
Municipais - Tipo: Aberto e Fechado. Disputa: menor preço por LOTE - 
Data de abertura: 07 de Novembro de 2024. Horário: 10h - Local: 
www.bl l .org.br Edi tal  e anexos: Poderá ser obt ido no si te 
http://www.novamutum.mt.gov.br/publicacoes/licitacoes, pelo e-mail: 
licitacao@novamutum.mt.gov.br e ou telefone **65-3308.5400.
Nova Mutum-MT, 21 de outubro de 2024.

Eduardo Henrique Correia Miiller - Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM
AVISO DE RESULTADO DA CONCORRÊNCIA N° 022/2024

O Município de torna público o resultado do Julgamento da licitação 
supramencionada, julgada no dia 14 de Outubro de 2024, com início às 
10:00hs, tendo como objeto a contratação de empresa especializada para 
construção do auditório do parque tecnológico, conforme planilha 
orçamentária, cronograma físico financeiro e memorial descritivo que 
compõe o projeto. Da qual foi vencedora a empresa: Itens 165461, HFC 
CONSTRUTORA E ENGENHARIA LTDA inscrita no CNPJ sob o número 
09.427.335/0001-65 no valor de R$ 4.311.200,00. Não houve 
manifestação para interposição de recursos.
Nova Mutum - MT, 21 de Outubro de 2024.

Sérgio Vitor Alves Rodrigues - Agente de Contratação

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE NOVA MUTUM
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2024 - PROCESSO ADM: N° 062/2024

O Diretor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor e em face aos princípios 
ordenados através da lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo 
Pregoeiro, resolve: HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: Licitação Nr.: 00000062/2024. Modalidade 
Nr.: 00000012/2024. Classificação: Pregão Eletrônico. Data da Adjudicação: 17/10/24. Data da Homologação: 
17/10/24. Objeto da licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DESTA AUTARQUIA. 
Empresas vencedoras valor total: R$ 48.932,56 (quarenta e oito mil e novecentos e trinta e dois reais e cinquenta e 
seis centavos): NACIONAL SAFETY EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA EIRELI (24402903000167) com os 
lotes: 12 no valor total de R$ 8.974,80 (oito mil e novecentos e setenta e quatro reais e oitenta centavos). IMPACTO 
INDUSTRIA E COMERCIO CONFECCOES LTDA-ME (08952092000111) com os lotes: 2, 14, 16, 21, 22, 23, 26, 
28, 29, 30, 32, 35, 38, 39, 40, 42 no valor total de R$ 13.143,90 (treze mil e cento e quarenta e três reais e noventa 
centavos). SSG SOLUCOES LTDA (46973126000143) com os lotes: 4, 6, 7, 8, 9, 24, 25, 27 no valor total de R$ 
10.267,62 (dez mil e duzentos e sessenta e sete reais e sessenta e dois centavos). GUSTAVO CASTRO DA SILVA 
ME (25965743000127) com os lotes: 43 no valor total de R$ 915,52 (novecentos e quinze reais e cinquenta e dois 
centavos). GDC DA SILVA COSTA LTDA (09721729000121) com os lotes: 11 no valor total de R$ 5.226,00 (cinco 
mil e duzentos e vinte e seis reais). TOTAL SEGURANÇA EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO E SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS (13851726000180) com os lotes: 5, 18, 20, 36, 37, 41 no valor total de R$ 2.180,42 (dois mil e 
cento e oitenta reais e quarenta e dois centavos). M. TOZZI VESTUARIOS EIRELI (19879447000100) com os 
lotes: 44, 45, 46 no valor total de R$ 2.759,20 (dois mil e setecentos e cinquenta e nove reais e vinte centavos). 
CONSTRUFER MÁQUINAS CONSTRUÇÕES FERRAMENTAS E EPI´S LTDA (37853101000115) com os lotes: 
1, 10, 13, 15, 31, 33, 34 no valor total de R$ 5.465,10 (cinco mil e quatrocentos e sessenta e cinco reais e dez 
centavos). Nova Mutum (MT), segunda-feira, 17 de outubro de 2024.

Cristiano da Silva Lino - Diretor do SAAE

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE NOVA MUTUM
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2024 - PROCESSO ADM: N° 069/2024

O Diretor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor e em face aos princípios 
ordenados através da lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo 
Pregoeiro, resolve: HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: Licitação Nr.: 00000069/2024. Modalidade 
Nr.: 00000014/2024. Classificação: Pregão Eletrônico. Data da Adjudicação: 21/10/24. Data da Homologação: 
21/10/24. Objeto da licitação: “REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA EM AR-CONDICIONADO”. Empresas vencedoras valor total: R$ 36.128,00 (trinta e seis mil e cento e 
vinte e oito reais MIDIA CLIMATIZAÇAO SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 38.255.206/0001-35, com o lote: 1 no valor total 
de R$ 36.128,00 (trinta e seis mil e cento e vinte e oito reais). Nova Mutum - MT, 21 de outubro de 2024.

Cristiano da Silva Lino - Diretor do SAAE

DVA AGRO LTDA
CNPJ 50.790.531/0001-01 – NIRE 51202299211

Ata de Reunião de Sócios 
1.DATA, HORA E LOCAL: Na data de 02 (dois) de outubro de 2024, as 08:00 ho-
ras, em primeira convocação, os sócios reuniram-se na sede da Sociedade DVA 
AGRO LTDA, localizada na Rodovia MT 242, S/Nº, KM 90, à esquerda, Zona 
Rural, no município de Nova Ubiratã, Estado do Mato Grosso, CEP 78.888-000, 
inscrita no CNPJ sob o nº 50.790.531/0001-01, devidamente registrada na Junta 
Comercial do Estado de Mato Grosso sob o NIRE 51202299211 em 23/05/2023. 
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Compareceu à Reunião a sócia represen-
tando a integralidade do capital social da Sociedade, a Sra. VANESSA BARI-
CHELLO, brasileira, administradora de empresas, solteira, nascida em 05 de de-
zembro de 1992, portadora da Carteira Nacional de Habilitação nº 05217780923 
DENATRAN/MT e inscrita no CPF sob o n.º 045.324.761-00, residente e do-
miciliada na Rodovia MT 242, KM 85, S/Nº, Zona Rural, no município de Nova 
Ubiratã, no Estado de Mato Grosso, CEP: 78.888-000; e a Administradora não 
sócia, a Sra. ANAIRES TRIZOTTO BARICHELLO, brasileira, casada sob o regi-
me de comunhão parcial de bens, nascida em 24 de maio de 1970, agricultora, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 956091 SSP/MT, inscrita no CPF/MF 
sob o nº 899.538.511-15, residente e domiciliada na Rodovia MT 242, KM 85, S/
Nº, Zona Rural, no município de Nova Ubiratã, no Estado de Mato Grosso, CEP: 
78.888-000; dispensando-se assim as formalidades de convocação, conforme o 
artigo 1.072, parágrafo 2º, do Código Civil. 3. MESA DIRIGENTE: Foram esco-
lhidos, dentre os presentes, para Presidente da Mesa, a Sra. VANESSA BARI-
CHELLO, e para Secretária, a Sra. ANAIRES TRIZOTTO BARICHELLO, ambas 
já qualificadas. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a redução do Capital social 
da sociedade, com base no artigo 1.082, inciso II, do Código Civil Brasileiro – Lei 
10.406/2002. 5. INSTALAÇÃO E DELIBERAÇÕES: Verificada a presença da só-
cia representando a integralidade do capital social da Sociedade, foi devidamen-
te instalada a Reunião de Sócios, a Sra. Presidente passou a deliberar a ordem 
do dia, informando que em conformidade ao artigo 1.082, inciso II, do Código Ci-
vil Brasileiro, será necessário realizar a redução do capital social no montante de 
R$ 1.185.760,00 (um milhão, cento e oitenta e cinco mil e setecentos e sessenta 
reais), cuja redução se dará pela entrega e/ou devolução dos bens descritos na 
sequência, a sócia Vanessa Barichello, sendo eles: (i) Imóvel rural, denominado 
Fazenda Macaco, situado no lugar denominado Atlântica, no Município de Nova 
Ubiratã, Estado de Mato Grosso, com área de 67,1569 (sessenta e sete hecta-
res, quinze ares e sessenta e nove centiares), com perímetro de 6.861,71 m, de 
propriedade de VANESSA BARICHELLO, com registro na matrícula 4.106, Livro 
02(dois), do Cartório de Registro de Imóveis de Nova Ubiratã, estado de Mato 
Grosso, no valor de R$ 67.760,00 (sessenta e sete mil e setecentos e sessenta 
reais), inscrito sob código de imóvel rural nº. 950.114.521.094-3; (II) Imóvel rural 
situado no lugar denominado Atlântica, no Município de Nova Ubiratã, Estado de 
Mato Grosso, com área de 473,2854 ha (quatrocentos e setenta e três hectares, 
vinte e oito ares e cinquenta e quatro centiares), com perímetro 9.095,77 m, 
de propriedade de VANESSA BARICHELLO, com registro na matrícula 4.125, 
Livro 02(dois), do Cartório de Registro de Imóveis de Nova Ubiratã, estado de 
Mato Grosso, no valor de R$ 484.000,00 (quatrocentos e oitenta e quatro mil 
reais), inscrito sob código de imóvel rural nº. 999.970.811.351-4; (iii) Imóvel rural 
situado no lugar denominado Atlântica, no Município de Nova Ubiratã, Estado 
de Mato Grosso, com área de 127,296 ha (cento e vinte e sete hectares, vinte e 
nove ares e seis centiares), com perímetro 7.378,37 m, de propriedade de VA-
NESSA BARICHELLO, com registro na matrícula 4.126, Livro 02(dois), do Cartó-
rio de Registro de Imóveis de Nova Ubiratã, estado de Mato Grosso, no valor de 
R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), inscrito sob código de imóvel rural 
nº. 950.114.521.094-3. (iv) Imóvel rural situado no lugar denominado Atlântica, 
no Município de Nova Ubiratã, Estado de Mato Grosso, com área de 474,2488 
ha (quatrocentos e setenta e quatro hectares, vinte e quatro ares e oitenta e 
oito centiares), com perímetro 9.400,61 m, de propriedade de VANESSA BARI-
CHELLO, com registro na matrícula 4.136, Livro 02(dois), do Cartório de Registro 
de Imóveis de Nova Ubiratã, estado de Mato Grosso, no valor de R$ 484.000,00 
(quatrocentos e oitenta e quatro mil reais), inscrito sob código de imóvel rural nº. 
999.970.811.351-4. Com a aprovação da redução do capital social pela sócia, 
e após o arquivamento da pertinente alteração contratual na Junta Comercial, 
o capital social será reduzido de R$ 1.190.000,00 (um milhão, cento e noventa 
mil reais) para R$ 4.240,00 (quatro mil, duzentos e quarenta reais), dividido em 
4.240 (quatro mil, duzentas e quarenta) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada, ficando a participação da seguinte forma: VANESSA BARICHELLO, 
com 4.240 (quatro mil, duzentas e quarenta) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada, perfazendo o montante de R$ 4.240,00 (quatro mil, duzentos e 
quarenta reais);  A Sra. Presidente colocou o assunto da ordem do dia em vota-
ção, e por aclamação foi aprovado por unanimidade a redução do capital social 
da sociedade DVA AGRO LTDA no valor de R$ 1.185.760,00 (um milhão, cento e 
oitenta e cinco mil e setecentos e sessenta reais), autorizando a sociedade que 
a administração da Sociedade pratique todos os atos necessários à efetivação e 
formalização da redução de capital social ora aprovada, incluindo, sem limitação, 
a celebração de todos os documentos necessários para restituição dos valores 
devidos à sócia em razão da redução de capital e a publicação desta ata para 
os fins legais. A presente ata refletindo a redução de capital será arquivada na 
Junta Comercial após o prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publicação, 
na forma do art. 1.084, § 3º, do Código Civil. 6. ENCERRAMENTO: A Presidente, 
tendo esgotado os assuntos pendentes de deliberação, deixou a palavra livre, 
para quem dela quisesse fazer uso, e, não havendo manifestações e nada mais 
a tratar, declarou que as assinaturas das presentes constam no Livro de Pre-
senças das Reuniões de Sócios, dando por encerrada a Assembleia, a qual foi 
por todos os presentes lida, aprovada e assinada. Presentes: VANESSA BARI-
CHELLO e ANAIRES TRIZOTTO BARICHELLO. Esta Ata é cópia fiel a transcrita 
no livro de Atas de Reuniões de Sócios.
Nova Ubiratã/MT, 02 de outubro de 2024

VANESSA BARICHELLO				  
Presidente da Mesa					   
Sócia e administrador	a				  

ANAIRES TRIZOTTO BARICHELLO
Secretária “Ad hoc”
Administradora

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
COMARCA DE PORTO DOS GAÚCHOS

VARA ÚNICA DE PORTO DOS GAÚCHOS
AVENIDA DIAMANTINO, 1487, TELEFONE: (66) 3526-1239, CENTRO, POR-

TO DOS GAÚCHOS - MT - CEP: 78560-000

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 DIAS

EXPEDIDO POR DETERMINAÇÃO DO MM.(ª)JUIZ(A) SUBSTITUTO FABRI-
CIO SAVAZZI BERTONCINI. PROCESSO n. 1000509-68.2023.8.11.0019 Valor 
da causa: R$ 31.057,48 ESPÉCIE:  [Usucapião Extraordinária]->USUCAPIÃO 
(49) POLO ATIVO: Nome: CLAUDINEY DA SILVA SANTANA  Endereço: Rio 
Grande, s/n, Gleba São João, PORTO DOS GAÚCHOS - MT - CEP: 78560-
000 Nome: JOSEFA DUARTE DO NASCIMENTO SANTANA  Endereço: Rua Rio 
Grande, s/n, Gleba São João, PORTO DOS GAÚCHOS - MT - CEP: 78560-000 
POLO PASSIVO: Nome: COIMBRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C 
LTDA  Endereço: DA SERVIDAO DOIS GUARA, S/N, BARAO GERALDO, CAM-
PINAS - SP - CEP: 13024-500
 FINALIDADE:   EFETUAR A CITAÇÃO DO POLO PASSIVO,  atualmente em 
lugar incerto e não sabido, dos termos da ação que lhe é proposta, consoante 
consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze)  dias, 
apresentar resposta, caso queira, sob pena de serem considerados como ver-
dadeiros os fatos afirmados na  petição inicial, conforme documentos vinculados 
disponíveis no Portal de Serviços do Tribunal de Justiça do Estado de  Mato 
Grosso, cujas instruções de acesso seguem descritas no corpo deste mandado.
RESUMO DA INICIAL: “CLAUDINEY DA SILVA SANTANA, JOSEFA DUARTE 
DO NASCIMENTO SANTANA, propuseram a AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRA-
ORDINÁRIO contra COIMBRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C 
LTDA, alegando, em síntese, que por contrato de compra e venda, tornaramse 
detentores e legítimos possuidores de uma 8,3217 ha (oito hectares, três mil 
duzentos e dezessete metros quadrados) pertencente à matrícula 7.988 do Car-
tório de Registro de Imóveis de Porto dos Gaúchos a mais de 15 (quinze anos), 
sem contar a cumulação de posses dos antigos detentores.Ademais, afirmam 
que a posse dos requerentes é mansa e pacífica, sem interrupção ou qualquer 
oposição a mais de 15 (quinze) anos onde vêm mantendo posse no referido 
imóvel, com exclusividade. Tal posse é manifestada com a intenção de dono – 
“animus domini” – com atos constantes de exploração agropecuária, plantio de 
grãos, feitura de benfeitorias no imóvel, atualmente com exercício da agricultura. 
Na inicial foi mencionada a legislação, bem como os entendimentos jurispruden-
ciais em que foram embasados os pedidos. A inicial foi finalizada requerendo 
a citação do proprietário COIMBRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C 
LTDA - CNPJ, por serem ignorados e incertos seu atuais endereços e paradeiro 
e os declinados nas matrículas serem insuficientes para promoverem suas cita-
ções, e dos eventuais interessados na lide. Também foi requerida a intimação 
das Fazendas Públicas, Federal, Estadual e Municipal. Por fim, foi requerida 
a procedência da ação, sendo reconhecido pelo juízo o direito dos requeren-
tes sobre as mencionadas áreas, com a transcrição da sentença no “Registro 
de Imóveis” da Comarca de Porto dos Gaúchos-MT, bem como requerendo a 
produção de todos os meios de provas em direito admitidos, atribuindo valor a 
causa em R$ 31.057,48 (trinta e um mil e cinquenta e sete reais e quarenta e 
oito centavos). Dataram e assinaram a petição os advogados TIAGO JOÃO DE 
MELLO OAB-MT. 23.405-0 e THAIS MACHADO DE SOUSA OAB-MT 23.163-O. 
Descrição do Imóvel Usucapiendo: “IMÓVEL – CHÁCARA Nº 63 (sessenta e 
três), com a Área de 14.50 Ha (catorze virgula cinquenta hectares), do loteamen-
to da Gleba “São João”, situada neste Município e Comarca de Porto dos Gaú-
chos, com seus rumos, medidas e confrontações, descritos como segue: Marcos 
1 -2, ao rumo de 12º15’SE, em uma distância de 764,00 metros, confronta com 
a Estrada N e com as chácaras nº 64 e 68 à 72; Marcos 3-1, em vários rumos 
em uma distância de 930,0 metros confronta com a Água da Cascata. PRO-
PRIETÁRIO: COIMBRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/C LTDA CGC 
nº 51.873.396/0001-12, com sede à Estrada da Servidão Dois, Gurá, Distrito de 
Barão Geraldo, em CampinasSP. Transcrição Anterior: Matrícula 754 deste RGI, 
originária da Matrícula nº 9.335 do Lvr.2-AI fls 175176 – do loteamento original-
mente inscrito no RGI da Comarca de Diamantino-MT, transferido para este RGI 
mediante apresentação de certidão de inteiro teor (do loteamento) expedida em 
20/02/86. Porto dos Gaúchos, 27 de abril de 2000.”. Despacho/Decisão: Verifi-
co que estão preenchidos os requisitos do artigo 319 do CPC, assim como foi 
observada a determinação posta no artigo 320 do mesmo diploma legal. Desta 
forma, não sendo o caso de aplicação do disposto no artigo 330 do CPC, com 
fundamento no disposto no artigo 334 do mesmo “codex”, RECEBO a petição 
inicial. Nos termos do artigo 334 do CPC, REMETAM-SE os autos ao Centro 
de Mediação e Resolução de Conflitos e Cidadania desta Comarca para a rea-
lização de Audiência de Conciliação. CITE(M)-SE o(s) réu(s), com a faculdade 
do artigo 212, § 2º, do CPC, para que compareça(m) à audiência designada, 
acompanhado(s) de advogado, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, 
bem como para apresentar(em) contestação, no prazo previsto no artigo 335 do 
CPC. Havendo desinteresse pelo(s) réu(s) na realização da audiência, deverá 
peticionar com 10 (dez) dias de antecedência, a contar da data da audiência 
(§5º, art. 334, CPC). CONSIGNE-SE no mandado que, o não comparecimento 
injustificado do autor ou do réu à audiência de conciliação é considerado ato 
atentatório à dignidade da justiça e será aplicada multa, nos termos do art. 334, 
§8º do CPC, ainda, que não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos 
como verdadeiros os fatos articulados pelo autor (art. 344, CPC), bem como as 
partes devem estar acompanhadas por seus advogados ou defensores públicos 
(§9º, art. 334, CPC). INTIMEM-SE para que manifestem eventual interesse na 
causa a União, o Estado e o Município, no prazo de 10 (dez) dias, (artigo 246, 
§2º do Código de Processo Civil). Cumpra-se, expedindo o necessário e com 
as cautelas de estilo. Porto dos Gaúchos – MT, data da assinatura eletrônica. 
RAISA TAVARES PESSOA NICOLAU Juíza de Direito” 
        DECISÃO: “Vistos. 1. Verifica-se que as tentativas de citação pessoal 
da parte requerida restaram infrutíferas, pois não foi localizada nos endereços 
constantes dos autos. o mais, as pesquisas junto aos sistemas disponíveis não 
trouxeram informação sobre endereços diversos do indicado na inicial. 2. Assim, 
considerando que a parte requerida se encontra em local ignorado ou incerto, 
defiro a citação por edital, pelo prazo de 30 (trinta) dias (art. 256, inc. II c.c § 3º, 
CPC). 2.1 Decorrido o prazo do edital, não vindo aos autos manifestação da par-
te demandada, desde já, nomeio o Defensor Público atuante perante este Juízo 
como Curador Especial, nos termos do art. 72, inc. II, do Código de  Processo 
Civil, abrindo-se vista para que requeira o que entender de direito. 3. Após mani-
festação do Curador Especial, dê-se vista à Parte autora para que requeira o que 
entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 4. Intime- se o Autor para se ma-
nifestar acerca da Manifestação da Fazenda Pública Estadual (Id. 129634855). 
Em  seguida, venham conclusos. Intimem-se e cumpra-se. Porto dos Gaúchos/
MT, datado e assinado digitalmente. Fabrício Savazzi Bertoncini Juiz Substituto.
ADVERTÊNCIAS À PARTE: 1. O prazo para contestação é contado do término 
do prazo deste edital. 2. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel e presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pela parte 
autora (art. 344, do CPC). Os prazos contra o revel que não tenha advogado 
constituído nos autos contarão da data da publicação do ato no Diário de Justiça 
Eletrônico - DJe (art. 346, do CPC). 3. A contestação deverá ser assinada por 
advogado ou por defensor público. 4. O prazo será contado em dobro em caso 
de réu (s) patrocinado pela Defensoria Pública (art. 186 do CPC) ou Escritórios 
de Prática Jurídica das Faculdades de Direito (§3º do art. 186 CPC) e caso o 
requerido seja a Fazenda Pública (art. 183 do CPC) ou o Ministério Público (art. 
186 do CPC).
        E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar 
de costume e publicado na forma da Lei. Eu, NILZA RODRIGUES GONCALVES, 
digitei.

PORTO DOS GAÚCHOS, 19 de julho de 2024.
(Assinado Digitalmente)
Gestor(a) Judiciário(a)

Autorizado(a) pelo Provimento nº 56/2007-CGJ.

SUPERMERCADO NOVOS CAMPOS LTDA, CNPJ: 14.761.215/0003-00, torna públi-
co que requereu junto Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia 
de Sorriso - MT – SAMATEC: as Licenças: Prévia (LP), de Instalação (LI) e de Opera-
ção (LO), para a atividade de: 47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes – açougues e 
47.22-9-02 - Peixaria. Endereço: Rua Tangará, nº 329, Bairro Industrial 1ª etapa. Não 
foi determinado EIA/RIMA. (Engª Florestal Ane C. Barceli 66-999766751).

Senhor Moises Debastiani portador do CPF 593.075.281-87, proprietário da Fazenda 
Rio Negro localizado no município de Feliz Natal/MT torna público que requereu junto 
à Secretaria Estadual do Meio Ambiente – SEMA/MT o P.E.F – Plano de Exploração 
Florestal. Não foi determinado EIA/RIMA. RC PUBLICAÇÕES 66 99984-4633.

DREYMAQ MECANICA E TORNEARIA EIRELI, CNPJ 30.083.837/0001-02, nome 
fantasia DREYMAQ TORNEARIA, torna público que requereu à SAMA/LRV-MT - Se-
cretaria de Municipal de Meio Ambiente de Lucas do Rio Verde-MT, a Licença Pré-
via (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO), para as atividades: 
2539/0-01 – serviços de usinagem, tornearia e solda; situado à Av. Porto Velho, 272-
N, D. Industrial, em Lucas do Rio Verde-MT. [R. T. IVAN AP. FERREIRA JR. – Eng. 
Ambiental (65) 99227-9390 – ivan.eng.ambiental@gmail.com]

ESTADO DE MATO GROSSO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE 

AVISO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  -  PROCESSO DE ADESÃO N°  016/2024  
O MUNICÍPIO DE IPIRANGA DO NORTE – MT, torna público para conhecimento dos interessados, que aderiu a Ata de Registro de Preços nº 124/2024 oriunda do Pregão El etrônico 19/2024 promovido pela Prefeitura Municipal 
de Diamantino - MT, cujo objeto é “Contratação de empresa especializada para a confecção de móveis planejados atendendo à demanda da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer”, tendo como empresa 
promitente fornecedor C. E. GONCALVES POLETTO LTDA, de acordo com a legislação específ ica vigente.  CONTRATADA: C. E. GONCALVES POLETTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob n.° 
27.931.043/0001-47, com sede na R das Chácaras (Lot Prq N Esperança II, Lote 03 J, Jardim Industriário na cidade de Cuiabá -  MT, CEP 78.099-99 neste ato representado pelo Sr: Claison Eduardo Gonçalves Poletto, inscrito 
no CPF sob n° 026.788.919-41 e carteira de identidade nº 77986464 SSP/PR. VALOR: O valor global da referida adesão atinge o montante de R$ 104.940,00 (Cento e Quatro Mil e Novecentos e Quarenta Reais ), sendo que 
foram aderidos os seguintes itens: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD.  UNID.  VALOR  UNIT.  VALOR  TOTAL  

1 

CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE M² EM MÓVEIS PLANEJADO TIP ABERTO EM MDF SENDO UTILIZADOS PARA TAMPS/ LATERAIS/ SAIAS/ 
PRATELEIRAS MDF 30MM OU DE ACORDO COM PROJETO. Detalhamento: CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE M² EM MÓVEIS PLANEJADO 
TIP ABERTO EM MDF SENDO UTILIZADOS PARA TAMPOS/ LATERAIS/SAIAS/ PRATELEIRAS MDF 30MM OU DE ACORDO COM PROJETO 
APRESENTADO, NA COR AMADEIRADA A ESCOLHA DO CLIENTE E PARA FUNDOS/ CAIXARIA/  TAMPONAMENTO E RÉ ENGROSSO MDF 
DE NO MÍNIMO 15MM OU DE ACORDO COM PROJETO APRESENTADO, NA COR BRANCA. PARA CÁLCULO DA TOTALIZAÇÃO DOS M² DE 
CADA MÓVEL SERÃO UTILIZADOS OS SEGUINTES PARÂMETROS EM CORFORMIDADE COM O MÓVEL FABRICADO:* MESAS/ OU 
SIMILARES = ALTURA X COMPRIMENTO (VISÃO SUPERIOR) ( PROFUNDIDADE ATÉ 800MM)* ESTAÇÃO DE TRABALHO/ MESAS L= 
COMPRIMENTO 1 X COMPRIMENTO2 (VISÃO SUPERIOR) ( PROFUNDIDADE ATÉ 600MM)* BALCÕES RECEPÇÃO  = ALTURA X 
COMPRIMENTO (VISÃO FRONTAL) (PROFUNDIDADE ATÉ 600 MM)* PAINÉIS /PAINÉIS DIVISORES OU SIMILARES  =  ALTURA X 
COMPRIMENTO (VISÃO FRONTAL)*PORTAS FALSAS/ PAREDES OU SIMILARES= ALTURA X COMPRIMENTO (VISÃO FRONTAL)* 
APARADORES TIPO ABERTO OU SIMILARES= LARGURA X COMPRIMENTO (PROFUNDIDIADE ATÉ 600MM).  

50  M²  R$ 532,80  R$ 26.240,00  

2 

CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE M² EM MÓVEIS PLANEJADOS TIPO FECHADO EM MDF, SENDO UTILIZADOS PARA TAMPOS/LATERAIS/ 
SAIAS/ PRATELEIRAS MDF 18MM OU DE ACORDO COM PROJETO APRESENTADO, NA COR AMADEIRADA A ESCOLHA DO CLIENTE. 
Detalhamento: CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE M² EM MÓVEIS PLANEJADOS TIPO FECHADO EM MDF, SENDO UTILIZADOS PARA 
TAMPOS/ LATERAIS/ SAIAS/ PRATELEIRAS MDF 18MM OU DE ACORDO COM PROJETO APRESENTADO, NA COR AMADEIRADA A 
ESCOLHA DO CLIENTE E PARA FUNDOS/ CAIXARIA/ TAMPONAMENTO E RÉ ENGROSSO MDF 6MM OU DE ACORDO COM PROJETOOO 
APRESENTADO, NA COR BRANCA. PARA CÁLCULO DA TOTALIZAÇÃO DOS M² DE CADA MÓVEL SERÃO UTILIZADOS OS SEGUINTES 
PARÂMETROS EM CONFORMIDADE COM O MÓVEL FABRICADO: * ARMÁRIOS/  ARQUIVOS/ ROUPEIRO OU SIMILARES=ALTURA X 
LARGURA (VISÃO FRONTAL) (PROFUNDIDADE ATÉ 600 MM E ATÉ 5 PRATELEIRAS)* GAVETEIROS OU SIMILARES= ALTURA X LARGURA 
(VISÃO FRONTAL) (PROFUNDIDADE ATÉ 600 MM E ATÉ 4 GAVETAS).  

25  M²  R$ 532,00  R$ 13.300,00  

3 

CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE M² EM MÓVEIS PLANEJADOS TIPO FECHADO EM MDF, SENDO UTILIZADOS PARA TAMPOS/LATERAIS/ 
SAIAS/ PRATELEIRAS MDF 30MM OU DE ACORDO COM PROJETO APRESENTADO, NA COR AMADEIRADA A ESCOLHA DO CLIENTE. 
Detalhamento: CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE M² EM MÓVEIS PLANEJADOS TIPO  FECHADO EM MDF, SENDO UTILIZADOS PARA 
TAMPOS/ LATERAIS/ SAIAS/ PRATELEIRAS MDF 30MM OU DE ACORDO COM PROJETO APRESENTADO, NA COR AMADEIRADA A 
ESCOLHA DO CLIENTE E PARA FUNDOS/CAIXARIA/ TAMPONAMENTO E RÉ ENGROSSO MDF 15MM OU DE ACORDO COM PROJETO 
APRESENTADO, NA COR BRANCA. PARA CÁLCULO DA TOTALIZAÇÃO DOS M² DE CADA MÓVEL SERÃO UTILIZADOS OS SEGUINTES 
PARÂMETROS EM CONFORMIDADE COM O MÓVEL FABRICADO: * ARMÁRIOS/  ARQUIVOS/ ROUPEIRO OU SIMILARES=ALTURA X 
LARGURA (VISÃO FRONTAL) (PROFUNDIDADE ATÉ 600 MM E ATÉ 5 PRATELEIRAS)* GAVETEIROS OU SIMILARES  = ALTURA X LARGURA 
(VISÃO FRONTAL) (PROFUNDIDADE ATÉ 600 MM E ATÉ 4 GAVETAS).  

100  M²  R$ 538,00  R$ 53.800,00  

4 

CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE M²  EM MÓVEL PLANEJADO TIPO ABERTO EM MDF SENDO UTILIZADOS PARA TAMPOS/  LATERAIS/ 
SAIAS/ PRATELEIRAS MDF DE 60MM OU DE ACORDO COM PROJETO APRESENTADO, Detalhamento: CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE M² 
EM MÓVEL PLANEJADO TIPO FECHADO EM MDF TIPO LACA SENDO UTILIZADOS PARA TAMPOS/ LATERAIS/ SAIAS/PRATELEIRAS MDF 
DE 60MM OU DE ACORDO COM PROJETO APRESENTADO,NAS CORES ESCOLHIDAS PELO CLIENTE E PARA FUNDOS/ CAIXARIA/  
TAMPONAMENTO E RÉ ENGROSSO MDF 15MMM OU DE ACORDO COM PROJETO APRESENTADO, NA COR BRANCA. PARA CÁLCULO 
DA TOTALIZAÇÃO DOS M² DE CADA MÓVEL SERÃO UTILIZADOS OS MESMOS PARÂMETROS DOS ITENS ANTERIORES EM 
CONFORMIDADE COM O MÓVEL FABRICADO.*MESAS/ OU SIMILARES= LARGURA X COMPRIMENTO (VISÃO SUPERIOR) ( 
PROFUNDIDADE ATÉ 800 MM)* ESTAÇÃO TRABALHO / MESAS L= COMPRIMENTO 1 X COMPRIMENTO 2 (VISÃO SUPERIOR) 
(PROFUNDIDADE ATÉ 800 MM)* PAINÉIS TV/ PAINÉIS DIVISORES OU SIMILARES= ALTURA XCOMPRIMENTO (VISÃO FRONTAL)*PORTAS 
FALSAS/ PAREDES OU SIMILARES= ALTURA X COMPRIMENTO (VISÃO FRONTAL)* APARADORES TIPO ABERTO OU SIMILARES=  
LARGURA X COMPRIMENTO (PROFUNDIDADE ATÉ 600MM). 

20,00  M²  R$ 560,00  R$ 11.200,00  

TOTAL: R$ 104.940,00 (Cento e Quatro Mil e Novecentos e Quarenta Reais)  
Ipiranga do Norte-MT, 21 de Outubro de 2024.  

Orlei José Grasselli -  Prefeito Municipal  

Documento assinado digitalmente conforme 
Lei Nº 13.818, de 24 de Abril De 2019, que ins�tui a 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Documento assinado digitalmente conforme 
Lei Nº 13.818, de 24 de Abril De 2019, que ins�tui a 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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22770157000139 - ICP Brasil
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO COMARCA DE ALTA FLORESTA 1ª  
VARA DE ALTA FLORESTA EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS EXPEDI-
DO POR DETERMINAÇÃO DO MM.(A)JUIZ(A) DE DIREITO ALEXANDRE SÓCRATES 
MENDES PROCESSO N. 0001927-12.2014.8.11.0007 VALOR DA CAUSA: R$ 28.137,79 
ESPÉCIE: [CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO]->EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDI-
CIAL (159) POLO ATIVO: BANCO BRADESCO S.A. POLO PASSIVO: ROGERIO JASTER 
FINALIDADE: EFETUAR A CITAÇÃO DO POLO PASSIVO, acima qualificado(a), atualmente 
em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação que lhe é proposta, consoante consta da 
petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar resposta, 
caso queira, sob pena de serem considerados como verdadeiros os fatos afirmados na peti-
ção inicial, conforme documentos vinculados disponíveis no Portal de Serviços do Tribunal 
de Justiça do Estado de Mato Grosso, cujas instruções de acesso seguem descritas no corpo 
deste mandado. RESUMO DA INICIAL: Trata-se de ação de execução de título executivo 
extrajudicial proposta por Banco Bradesco em face de Rogerio Jaster pelos motivos abaixo 
expostos: O exequente é credor do executado da importância de R$ 28.137,79 (vinte e oito 
mil cento e trinta e sete reais e setenta e nove centavos), representada pela “Cédula de 
Crédito Bancário Empréstimo Pessoal’4 (documento anexo), celebrada em 29/08/2012, para 
pagamento em 60 (sessenta) prestações, mensais e consecutivas, vencendo-se a primeira 
em 27/09/2012 e a última em 30/08/2017, acrescidas dos encargos prefixados à base de 
1,80% ao mês e demais consectários legais, tudo em conformidade com as cláusulas, prazos 
e condições ajustadas mutuamente pelas partes, constantes no corpo do mencionado instru-
mento. Consoante se infere dos documentos acostados, o executado deixou de adimplir com 
o pagamento a partir da prestação vencida em 30/07/2013, tornando-se, pois, devedor do 
principal e dos acessórios, que importaram até o vencimento na quantia de R$ 26723,39 
(vinte e seis mil setecentos e vinte e três reais e trinta e nove centavos), que devidamente 
corrigido pelo índice oficial, acrescida de juros de mora à base de 1% (um por cento) ao mês 
e multa contratual à base de 2% (dois por cento), perfaz a quantia de R$ 28.137179 (vinte e 
oito mil cento e trinta e sete reais e setenta e nove centavos), que se encontra assim discri-
minada: (...). O Exequente usou todos os meios suasórios para o recebimento de seu crédito, 
porém, tornaram-se infrutíferas todas as tentativas, não restando alternativa, senão o ajuiza-
mento da presente execução, face ao vencimento da divida, sem seu respectivo cumprimen-
to integral. Por conseqüência, vem requerer de Vossa Excelência, a expedição de mandado 
de CITAÇÃO do Executado, para que, no prazo de 03 (três) dias, pague a importância de R$ 
28.137,79 (vinte e oito mil cento e trinta e sete reais e setenta e nove centavos), acrescida de 
correção monetária de conformidade com a Lei n. 6.899/81, juros de mora à taxa de 1% ao 
mês ou fração superior a quinze dias, desde a data do respectivo vencimento até a data do 
efetivo pagamento, além de multa contratual de 2% sobre a quantia não paga, já se encon-
trando esta inclusa no valor executado, mais custas processuais e honorários advocatícios, 
estes a serem arbitrados por Vossa Excelência, nos termos da nova legislação, art. 652-A e 
§ único, do CPC. Caso não seja efetuado o pagamento do débito no prazo supra, requer 
digne-se determinar ao Senhor Oficial de Justiça que, munido da segunda via do respectivo 
mandado, proceda a PENHORA E AVALIAÇÃO de tantos bens quantos bastem para a ga-
rantia da execução, exclusivamente, se bastante para a garantia da execução, nos termos do 
art. 659, ou seja, suficientes para o pagamento do principal atualizado, juros, custas e hono-
rários advocatícios, intimando-o na mesma oportunidade, conforme §1°, do art. 652 do CPC. 
Efetuando-se a penhora desta forma, deverá o Sr. Oficial de Justiça, em recaindo a constri-
ção sobre bens móveis, indagar ao executado acerca de sua propriedade, a fim de que futu-
ramente não se alegue posse de terceiros, certificando a sua resposta descrevendo o real 
estado de conservação do bem e outras informações complementares que entender neces-
sárias, intimando-o na mesma oportunidade, conforme §1°, do art. 652 do CPC; se recair 
sobre bem imóvel que PROCEDA A CONSTATAÇÃO, informando-se, se trata ou não de bem 
de família, em razão do que dispõe a Lei n. 8009/90; não sendo, proceda a constrição com 
as mesmas cautelas, intimando-se, também o cônjuge, conforme § 2° do art. 655. De todo 
modo, não sendo possível ao Sr. Meirinho a localização de bens de propriedade do executa-
do e considerando-se a busca pela celeridade e efetividade da prestação jurisdicional, pro-
ceda as sua intimação, nos termos do § 3° do art. 652 do CPC, face o dever que lhe é impos-
to pelo § 1° do art. 656, para que  indique bens passíveis de penhora, advertindo-o da 
penalidade do inciso IV do art. 600 do CPC. Tais medidas se justificam em atenção ao novel 
Processo Executivo, bem como ao princípio da economia processual e pelo fato de que o 
banco credor sempre pautou sua conduta pela regularidade processual, evitando, assim, in-
cidentes desnecessários e protelatórios no processo. Para efeitos da citação, requer os be-
nefícios do art. 172, parágrafo segundo do Código de Processo Civil. Requer, outrossim, que 
conste no mandado de citação, que o executado poderá se valer das faculdades contidas no 
artigo 652-A, Parágrafo Único e 745-A do Código de Processo Civil: Art. 745-A. No prazo 
para embaraos‘ reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de trinta 
por cento(30%) do valor em execução, inclusive custas e honorário de advogado, poderá o 
executado requerer seja admitido a pagar o restante em até seis (6) parcela mensais% 
acrescidas e correção monetária e juros de um por cento (1%) ao mês. Dá à presente o valor 
de R$ 28.137,79 (vinte e oito mil cento e trinta e sete reais e setenta e nove centavos). DE-
CISÃO: “Vistos. Cite-se o(a) executado(a) para, no prazo de 03 (três) dias, efetuar o paga-
mento da divida, de acordo com o artigo 652 do Código de Processo Civil. 0(a) executado(a), 
independentemente de penhora, depósito ou caução, poderá, no prazo de 15 dias após a 
juntada aos autos do mandado de citação, opor-se à execução por meio de embargos. Não 
efetuado o pagamento, munido da segunda via do mandado, o Oficial de Justiça procederá 
de imediato a penhora de bens, de acordo com a ordem de preferência descrita no artigo 655 
do CPC, e a sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de tais atos intimando, na mesma 
oportunidade, os executados (art. 652, 5 1°, do CPC) e, em caso de bens imóveis, também 
deverão ser intimados os cônjuges dos executados (art. 655, 5 2°, do CPC). Se não localizar 
a executada (ou os cônjuges, em caso de bens imóveis) para intimá-la da penhora, o oficial 
certificará detalhadamente as diligências realizadas (art. 652, 5 5’, do CPC). Na execução de 
crédito com garantia hipotecária, pignoraticia ou anticrética, a penhora recairá, preferencial-
mente, sobre a coisa dada em garantia; se a coisa pertencer a terceiro garantidor, será 
também esse intimado da penhora (art. 655, do CPC). Não encontrados a devedora, efetue 
o Sr. Oficial de Justiça o arresto de bens dos devedores suficientes para o pagamento do 
débito (art. 653 do CPC), sendo que nos 10 dias seguintes à efetivação do arresto, o Sr. 
Oficial de Justiça deverá procurar os executados por 3 (três) vezes em dias distintos; não os 
encontrando, certificará o ocorrido (art. 653, parágrafo único, do CPC). Fixo, desde já, hono-
rários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da divida e, na hipótese de pronto paga-
mento integral da divida, no prazo de 3 (três) dias da citação, a verba honorária será reduzida 
pela metade (art. 652-A, parágrafo único, do CPC). Consigne- se no mandado de citação a 
faculdade prevista no artigo 745-A do Código de Processo Civil. Defiro os benefícios do art. 
172, § 2°, do Código de Processo Civil. Cumpra-se, expedindo-se o necessário. ALTA FLO-
RESTA, 4 de abril de 2014” E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, 
no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de 
costume e publicado na forma da Lei. Eu, (assinado eletronicamente), digitei. ALTA FLORES-
TA, 23 de setembro de 2024. (Assinado Digitalmente) Gestor(a) Judiciário(a) Autorizado(a) 
pelo Provimento no 56/2007-CGJ

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO COMARCA DE CUIABÁ 4ª VARA 
ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20(VINTE) 
DIAS EXPEDIDO POR DETERMINAÇÃO DO MM. JUIZ DE DIREITO LEONARDO DE CAM-
POS COSTA E SILVA PITALUGA PROCESSO No: 1008653-04.2019.8.11.0041 VALOR DA 
CAUSA: R$25.242,93 ESPÉCIE: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL POLO ATIVO: 
BANCO BRADESCO S/A, instituição financeira de direito privado, inscrito no CNPJ sob o 
n° 60.746.948/0001-12,  POLO PASSIVO: FAMA COBRANÇAS ADMINISTRATIVAS LTDA 
- ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 10.469.354/0001-33, MAURO A. L. DA SIL-
VA, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 828.398.321-00, MARIA DE FÁTIMA 
AZOIA PINOTI, brasileira, casada, empresária, portadora do CPF no 405.567.861-49, FINA-
LIDADE: Citação dos executados, acima qualificados, atualmente em lugar incerto e não sa-
bido, dos termos da ação executiva que lhes é proposta, consoante consta da petição inicial a 
seguir resumida, para, no prazo de 03 (três) dias, contado da expiração do prazo deste edital, 
pagar o débito, com atualização monetária, juros e consectários legais, ou nomear bens à pe-
nhora suficientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida, conforme documentos vincu-
lados disponíveis no Portal de Serviços do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, 
cujas instruções de acesso seguem descritas no corpo deste edital. RESUMO DA INICIAL: 
01. O Exequente é credor dos Executados da importância de R$24.252,83 (vinte e quatro 
mil, duzentos e cinquenta e dois reais e oitenta e três centavos), representada pela Cédula 
de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro n° 385/722270, celebrado em 21.02.2017, 
onde o exequente emprestou à primeira executada a importância de R$103.000,00 (cento 
e três mil reais), para ser restituída em 24 parcelas mensais no valor de R$6.099,20 (seis 
mil, noventa e nove reais e vinte centavos), vencendo a primeira na data de 25.03.2017 e a 
última em 25.02.2019, estando o crédito discriminado no demonstrativo de cálculo anexo. 02. 
Ficou convencionado que o pagamento da parcela, de acordo com a cláusula 6a do contrato, 
seria mediante débito na conta corrente n° 274940-8, que a primeira executada mantém junto 
à agência 417 do Banco Exequente. Porém, não foi possível realizar o débito da parcela 
vencida em 25.10.2018, face à inexistência de saldo disponível, ocorrendo o vencimento 
antecipado de todo o débito, conforme cláusula 8a do contrato. DECISÃO: Vistos etc. 1. 
Defiro a emenda à inicial, com a devida juntada das custas judiciais e taxa judiciária pagas. 
2. Citem-se os executados para pagarem a dívida em 03 (três) dias, consoante se depreen-
de o comando do artigo 829 do Código de Processo Civil, fazendo constar no mandado o 
disposto no art. 916 do mesmo Códex. 3. Não havendo pagamento, munido da segunda via 
do mandado, deve o senhor Oficial de Justiça efetuar a penhora em tantos bens quantos 
bastem e sejam necessários ao pagamento do principal e acessório, bem como proceder à 
avaliação do bem penhorado, efetuando a intimação da penhora, nos moldes do parágrafo 
primeiro do artigo 829 do Código de Processo Civil. 4. Na hipótese de o Oficial de Justiça não 
encontrar o executado, deve dar cumprimento ao artigo 830 caput e parágrafo primeiro do 
Código de Processo Civil. 5. Fixo desde já, honorários em 10% (dez por cento) do valor do 
débito, conforme artigo 827 do Código de Processo Civil. Bem ainda, se houver o pagamento 
integral no prazo de três dias, os honorários devidos, serão reduzidos à metade, consoante 
os termos do parágrafo único do artigo 827, do Código de Processo Civil. 6. Intime-se o 
exequente para que deposite o comprovante de pagamento da diligência do Sr. Oficial de 
Justiça, no prazo de 5 (cinco) dias, para cumprimento do mandado. 7. Defiro somente o 
“caput” do artigo 212 do Código de Processo Civil. Cumpra-se a presente decisão, servindo 
a cópia como mandado, nos termos da sugestão constante do item 2.9.1 do processo de 
Inspeção n. 0007510-45.2010.2.00.0000 do Conselho Nacional de Justiça. Cuiabá, 20 de 
março de 2019. Juiz Paulo de Toledo Ribeiro Junior Titular da Quarta Vara Especializada em 
Direito Bancário. DECISÃO: Vistos etc. Esgotadas as tentativas de citação pessoal, inclusive 
por meio de buscas nos sistemas com os quais o TJMT possui convênio, com fundamento 
no art. 256, inciso II, do CPC, determino a realização do ato por edital (prazo de 20 dias), 
o qual deverá ser expedido em observâncias às disposições do art. 257 do mesmo código. 
Decorrido o prazo sem comparecimento do citando ou constituição de advogado, desde já 
nomeio curador para atuar nos autos, devendo estes ser remetidos à Defensoria Pública 
para, no prazo legal (em dobro), cumprir o seu mister. Aportando a manifestação em questão, 
à conclusão. Cumpra-se, servindo a publicação desta decisão como intimação. Cuiabá/MT, 
na data da assinatura digital. LEONARDO DE CAMPOS COSTA E SILVA PITALUGA Juiz de 
Direito E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar 
ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado no lugar de costume e publicado 
na forma da Lei. Cuiabá, 27 de setembro de 2024. (Assinado Digitalmente) Marlene Silva 
Ventura Servidora

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO COMARCA DE CANARANA 
1ª VARA DE CANARANA EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 30 DIAS EXPEDIDO POR 
DETERMINAÇÃO DO MM.(A)JUIZ(A) DE DIREITO CARLOS EDUARDO DE MORAES E 
SILVA PROCESSO N. 0002352-02.2016.8.11.0029 VALOR DA CAUSA: R$ 72.036,46 ES-
PÉCIE: [ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA]->EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) 
POLO ATIVO: NOME: BANCO BRADESCO S.A. POLO PASSIVO: NOME: SAUL COLOS-
SI NOME: CRISTIANE PARREIRA FINALIDADE: EFETUAR A CITAÇÃO DO POLO PAS-
SIVO, acima qualificado(a), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação 
que lhe é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo 
de 15 (quinze) dias, apresentar resposta, caso queira, sob pena de serem considerados 
como verdadeiros os fatos afirmados na petição inicial, conforme documentos vinculados 
disponíveis no Portal de Serviços do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, cujas 
instruções de acesso seguem descritas no corpo deste mandado. RESUMO DA INICIAL: 
BANCO BRADESCO S.A. propõe a presente Execução de Título Extrajudicial em face de 
SAUL COLOSSI e CRISTIANE PARREIRA. A exequente alega em síntese que é credora 
dos requeridos na importância de R$ 72.036,46. DECISÃO: “Vistos. Trata-se de AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, ajuizada por BANCO BRADESCO S.A. em 
face de SAUL COLOSSI e CRISTIANE PARREIRA, todos devidamente qualificados no 
feito. Feitas diligências pela parte exequente, todas as tentativas restaram frustradas e, em 
razão disso, a parte demandante requer a citação por edital (Id. 139886557). Dessa forma, 
DEFIRO o pedido da parte requerente. Cite-se o requerido SAUL COLOSSI e CRISTIANE 
PARREIRA, por edital, no prazo de 30 (vinte) dias, conforme art. 256, II, do CPC, observan-
do o disposto no artigo 257, do mesmo diploma legal. Decorrido o prazo da citação, volte-
-me para deliberar. Canarana – MT, datado e assinado digitalmente. CARLOS EDUARDO 
DE MORAES E SILVA Juiz de Direito” E, para que chegue ao conhecimento de todos e que 
ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado 
no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, ISADORA MARIA DE SOUZA BRITO, 
digitei. CANARANA, 22 de maio de 2024. (Assinado Digitalmente) Gestor(a) Judiciário(a) 
Autorizado(a) pelo Provimento no 56/2007-CGJ

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO COMARCA DE ITAÚBA VARA ÚNICA DE ITAÚBA EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DO EDITAL: 20 DIAS EXPEDIDO POR DETERMINAÇÃO DO MM.(ª)JUIZ(A) DE DIREITO EDSON CARLOS WRUBEL JU-
NIOR PROCESSO N. 0000113-23.2013.8.11.0096 VALOR DA CAUSA: R$ 20.622,39 ESPÉCIE: [CONTRATOS BANCÁRIOS, CÉ-
DULA DE CRÉDITO BANCÁRIO]->EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) HERDEIRO(S): NOME: BANCO BRADESCO 
S.A. INVENTARIADO(A): NOME: MARIA DE FATIMA MENDES NOME: MARIA DE FATIMA MENDES FINALIDADE: 1.EFETUAR A 
CITAÇÃO DO POLO PASSIVO MARIA DE FATIMA MENDES, atualmente em local incerto e não sabido, para no prazo de 3 (três) 
dias, contado da citação, efetuar o pagamento da dívida (art. 829, caput, do CPC) no valor de R$ 20.622,39, sob pena de PENHORA 
e AVALIAÇÃO de tantos bens quantos bastem para o pagamento do principal atualizado, dos juros, das custas e dos honorários 
advocatícios (art. 831, CPC), conforme despacho, petição inicial e documentos vinculados disponíveis no Portal de Serviços do 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, cujas instruções de acesso seguem descritas no corpo deste mandado; 2. Não 
sendo efetuado o pagamento no referido prazo, proceda-se o senhor Oficial de Justiça ao cumprimento do mandado de PENHORA 
de bens e avaliação, intimando-se na mesma oportunidade o executado (art. 829, §1º, do CPC). 3. Não sendo encontrada a parte 
Executada, dever-se-á ARRESTAR tantos bens quanto se façam necessários para garantia da execução, nos termos do artigo 830 
do CPC. RESUMO DA INICIAL: Cuida-se de Trata-se de ação execução de título extrajudicial ajuizada pelo Banco Bradesco S/A. em 
face de Maria de Fatima Mendes. DESPACHO/ DECISÃO: ‘’1. Trata-se de ação execução de título extrajudicial ajuizada pelo Banco 
Bradesco S/A. em face de Maria de Fatima Mendes, qualificada nos autos. Recepcionada a causa pela r. decisão de id. 71614903 – 
pág. 29. Determina a busca de endereço pela r. decisão de id. 71614903 – pág. 93/94 via sistema infoseg, sendo a busca frutífera e 
nova tentativa de citação infrutífera. Sentenciado o feito por prescrição no id. 155176201, sendo desafiada a sentença por recurso, o 
qual foi provido, para fim de cassar a sentença. Com o retorno dos autos, a parte exequente no id. 164689371, pugnou pela citação 
por edital. É o relatório. Decido. 2. Compulsando os autos, verifico que foi tentada a citação da parte executada em diversos momen-
tos. Porém, em todas as oportunidades o resultado foi infrutífero. Inclusive, foram realizadas buscas nos sistemas informatizados 
do e. TJMT, sem sucesso. Desse modo, esgotados os meios para citar a executada pessoalmente, deve ser autorizada a citação 
editalícia, pois as executadas Maria de Fatima mendes e Maria de Fatima Mendes encontram-se em local incerto e não sabido, nos 
termos do artigo 256, inciso II, do CPC. Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, defiro a citação editalícia da ré Maria 
de Fatima mendes e Maria de Fatima Mendes, com prazo de 20 dias, cumpridos os requisitos do artigo 257 do CPC. Expeça-se 
o competente edital de citação. 3. Transcorrido o prazo do edital, caso não haja habilitação de procurador do requerido, nomeio a 
Defensoria Pública como curadora especial. Encaminhem-se os autos à Defensoria Pública para, no prazo de 30 dias, apresentar 
defesa. 4. Apresentada a contestação, intime-se a autora para impugná-la, em 15 dias. A seguir, oportunamente, intimem-se as 
partes para informar, em 5 dias, se há outras provas a produzir, especificando-as, justificadamente, sob pena de ser indeferida. 5. 
Tudo feito, façam-me o processo concluso para julgamento antecipado da lide ou saneamento do feito, conforme o caso. 6. Cópia 
da presente decisão servirá, no que couber, como mandado, ofício e/ou carta precatória. 7. Diligências necessárias. ‘’ E, para que 
chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado 
no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, TALITA DE BARROS MARQUES, digitei. ITAÚBA, 24 de setembro de 2024. 
(Assinado Digitalmente) Gestor(a) Judiciário(a) Autorizado(a) pelo Provimento nº 56/2007-CGJ

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PROCESSO N° 1016419-16.2024.8.11.0015

Em cumprimento ao disposto no § 1º do artigo 7.º e § 1º do artigo 52, ambos da Lei n.º 11.101/2005, 
serve o presente Edital para dar conhecimento a todos os credores e demais interessados que a MM. 
Juíza GIOVANA PASQUAL DE MELLO da 4ª VARA CÍVEL DE SINOP – PARANÁ, deferiu o processamen-
to da recuperação judicial requerida  por ELÍSIO MARIN E FERNANDO ANTONIO MARIN. Ficam os 
credores advertidos de que, pelo disposto no § 1º do artigo 7.º da Lei n.º 11.101/2005, terão o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar da publicação deste Edital, para apresentar, diretamente à administradora judicial, 
suas habilitações ou suas divergências quanto aos créditos relacionados. Dados da administradora judi-
cial nomeada: EX LEGE ADMINISTRACAO JUDICIAL LTDA, CNPJ n.º 26.149.662/0001-11, com endere-
ço na Rua General Rabello, n. 166, Bairro Duque de Caxias CEP 78043- 259 - Cuiabá – MT, telefone: (65) 
3052-9778, e-mail: contato@exladministracaojudicial.com.br. Contém o presente Edital o resumo do pe-
dido, a decisão de deferimento da recuperação judicial e a relação nominal de credores, com a discrimi-
nação do valor atualizado e a classificação de cada crédito, bem como a advertência para apresentação 
de habilitação, divergência e objeção ao plano, consoante determina o § 1º do artigo 52 da Lei n. 
11.101/2005. RESUMO DO PEDIDO: Seja deferida de forma liminar, em atenção ao art. 300 do CPC 
cumulado com o §3° do art. 49 da Lei 11.101/05 requerer que seja declarada a impossibilidade de expro-
priação de bens essenciais citados no anexo 8 enquanto perdurar o processo de recuperação judicial; 
Seja deferido o processamento da Recuperação Judicial, nos termos do artigo 52 da Lei 11.101/2005; 
Nomear administrador judicial; Determinar a suspensão de todas as ações e execuções em face dos 
Requerentes, na forma do art. 6º, da Lei 11.101/05; Intimar o Ministério Público e as Fazendas Públicas, 
Federal, Estadual e Municipal, para, querendo, apresentarem manifestação que entenderem pertinentes; 
Dispensar a apresentação de certidões negativas para que os Requerentes exerçam suas atividades, nos 
termos do art. 85, inciso II, da LRF; Determinar a publicação do Edital estabelecido no artigo 52, 1º da Lei 
11.101/2005. DECISÃO DE DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL: 
Dos requisitos legais exigidos para o processamento do pedido de recuperação judicial: A recuperação 
judicial se trata de instrumento destinado a propiciar a superação da situação de crise econômico-finan-
ceira da empresa, de modo a manter a fonte produtora, os empregos e os interesses dos credores, na 
forma do art. 47 da Lei n. 11.101/2005. Oportunamente, impende consignar que a Lei n.º 11.101/2005, em 
seu art. 1º, limita sua aplicação aos empresários e à sociedade empresária. No entanto, no caso do pro-
dutor rural, que atua como pessoa física, é assegurado seu enquadramento como empresário, desde que 
devidamente registrado no órgão competente, à luz do disposto no artigo 971 do Código Civil. Deste 
modo, evidente a possibilidade de requerimento de recuperação judicial por produtor rural, desde que 
comprovada a inscrição como empresário e demonstrados os demais requisitos legais inerentes ao pro-
cedimento de recuperação judicial, dentre eles o exercício regular de suas atividades por período superior 
há 02 (dois) anos. Nesse sentido “AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL – PRO-
DUTORES RURAIS – INSCRIÇÃO NA JUNTA COMERCIAL – PRESCINDIBILIDADE – EXERCÍCIO RE-
GULAR DO ATIVIDADE DEMONSTRADO – PRECEDENTES – DECISÃO MANTIDA – RECURSO DES-
PROVIDO. “(. . .) Após obter o registro e passar ao regime empresarial, fazendo jus a tratamento 
diferenciado, simplificado e favorecido quanto à inscrição e aos efeitos desta decorrentes (CC, arts. 970 
e 971), adquire o produtor rural a condição de procedibilidade para requerer recuperação judicial, com 
base no art. 48 da Lei 11.101/2005 (LRF), bastando que comprove, no momento do pedido, que explora 
regularmente a atividade rural há mais de 2 (dois) anos. Pode, portanto, para perfazer o tempo exigido por 
lei, computar aquele período anterior ao registro, pois tratava-se, mesmo então, de exercício regular da 
atividade empresarial.(...)” (REsp 1800032/MT, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 10/02/2020)” (TJ-MT 
10266213920208110000 MT, Relator: JOSE ZUQUIM NOGUEIRA, Data de Julgamento: 24/03/2021, Ter-
ceira Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 31/03/2021). Ademais, a lei de regência estabelece 
os requisitos para que seja requerida a recuperação judicial, conforme estabelece o art. 48 e 51 da Lei n.º 
11.101/2005, sendo que, com relação ao empresário rural, há a possibilidade de comprovação do exercí-
cio regular da atividade, pelo período mínimo legalmente exigido, por meio de documentos específicos, 
elencados no §3º, do artigo 48, da lei. Do preenchimento dos requisitos legais pelos requerentes Elisio 
Domingo Marin e Fernando Antonio Marin: Verifica-se que os requerentes acima indicados demonstraram 
o exercício da atividade rural, por período superior a 02 (dois) anos, consoante os seguintes documentos: 
balanço patrimonial, livro caixa do produtor rural e declaração de imposto de renda.  Os requerentes de-
clararam que exercem atividade há mais de 02 (dois) anos; jamais foram falidos ou obtiveram a conces-
são de recuperação judicial, além do que, nunca foram condenados pela prática de crime falimentar, as-
sim como seus sócios. Tais declarações são acolhidas, com a ressalva de que, nos termos do art. 171 do 
referido diploma legal, é crime prestar informações falsas no processo. Com relação à presença dos de-
mais requisitos legais, verifica-se que o laudo técnico pericial realizado pelo profissional nomeado por este 
juízo, aliado aos documentos que embasam o feito, demonstram que estão satisfeitas as exigências dos 
artigos 48 e 51 da Lei de Recuperação de Empresas. No ponto, os requerentes apresentaram a exposição 
de sua situação patrimonial e das razões da crise enfrentada, de acordo com o inciso I, do artigo 51, da 
Lei n.º 11.101/2005. De igual modo, instruíram a inicial com os documentos contábeis elencados no artigo 
48, §3º, da Lei n.º 11.101/2005, suprindo a exigência legal constante do artigo 51, II, da aludida legislação, 
para os produtores rurais. Os requerentes cumpriram o disposto no artigo 51, inciso III, da Lei n.º 
11.101/2005, tendo em vista que juntaram a relação de credores, com indicação do domicílio, endereço 
eletrônico, natureza e valor atualizado dos créditos, além de declinarem sua origem e vencimento. No que 
diz respeito à relação de funcionários subordinados aos requerentes e suas respectivas funções, salários, 
indenizações e outras parcelas a que têm direito, com o correspondente mês de competência e a discri-
minação dos valores pendentes de pagamento (artigo 51, IV, da Lei n.º 11.101/2005), foi apresentada a 
respectiva lista. Também foram juntadas as certidões de regularidade das empresas no Registro Público 
de Empresas e os atos constitutivos atualizados, atendendo-se ao requisito indicado no inciso V, do artigo 
51, da Lei n.º 11.101/2005. No tocante a exibição da relação dos bens particulares dos sócios controlado-
res e dos administradores da empresa requerente (artigo 51, inciso VI, da Lei n.º 11.101/2005), denoto 
que tal requisito também foi cumprido, diante da apresentação da declaração de imposto de renda dos 
autores. Denota-se, ainda, o cumprimento do disposto no inciso VII, do artigo 51, da Lei n.º 11.101/2005, 
haja vista a juntada dos extratos bancários dos requerentes. No mesmo sentido, foram apresentadas as 
certidões de protesto (artigo 51, VIII, da Lei n.º 11.101/2005) e a relação de ações em que as requerentes 
figuram como parte (IX, do artigo 51, da Lei n.º 11.101/2005). Os requerentes informaram que não pos-
suem passivo fiscal, apresentando certidões negativas e por fim, foi apresentada a relação de bens e di-
reitos integrantes do ativo não circulante, atendendo ao disposto no artigo 51, incisos X e XI, da Lei n.º 
11.101/2005. Feitas tais considerações, cumpre destacar a necessidade de maiores esclarecimentos a 
respeito de possíveis incongruências contábeis dos autores, conforme ressaltado na verificação prévia, o 
que deverá ser realizado pela administradora judicial e, sendo o caso, será determinada a escorreita 
conciliação contábil. Isso porque, tais apontamentos não são suficientes a obstar o processamento do 
pedido e, caso sejam constatadas irregularidades, é possível que sejam sanadas, sem prejuízo aos cre-
dores. No mesmo sentido, em atenção à alegação do credor Banco BTG Pactual S/A (id n.º 161963674), 
cumpre destacar não ser oportuna a manifestação dos credores, neste momento processual. Ademais, os 
requisitos legais exigidos à propositura do pedido foram preenchidos, conforme fundamentação acima e, 
quanto à alegação de que seus créditos são de natureza extraconcursal e foram indevidamente arrolados 
na classe com garantia real, de rigor que a questão seja analisada pelo administrador judicial. No que diz 
respeito ao pedido de consolidação processual, é admitido o litisconsórcio ativo no requerimento de recu-
peração judicial, desde que demonstrada a formação de grupo econômico entre os requerentes e compro-
vado o preenchimento dos requisitos legais autorizadores do processamento da recuperação judicial, de 
forma individualizada. Ademais, a Lei n.º 14.112/2020, a qual alterou diversos dispositivos da Lei n.º 
11.101/2005, passou a regulamentar tal possibilidade mediante a previsão expressa do litisconsórcio ativo 
em recuperação judicial, ao dispor sobre a consolidação processual e substancial, nos artigos 69-G e 
69-J, da indigitada legislação. Desta forma, inobstante seja possível o recebimento da recuperação judi-
cial em consolidação processual, isto é, admitindo-se o litisconsórcio ativo, mister se faz o preenchimento 
dos requisitos legais exigidos para o ajuizamento do pedido, de forma individual. Ademais, admitida a 
consolidação processual, cabe a análise quanto ao recebimento do pedido na modalidade de consolida-
ção substancial, a depender da presença dos pressupostos constantes do artigo 69-J, da Lei n.º 
11.101/2005. Sobre o tema, a doutrina orienta: “Os devedores que atendam aos requisitos para requerer 
recuperação judicial, e que integrem grupo sob controle societário comum, poderão requerer a recupera-
ção judicial sob consolidação processual. Nessa modalidade, o processo tramita em conjunto, mas as 
empresas, seus ativos e passivos são tratados isoladamente. Assim, cada devedor apresentará individu-
almente a documentação exigida na Lei n.º 11.101/2005, arts. 51 e 52, considerando que a situação finan-
ceira e patrimonial de cada devedor é diferente, e isso deverá ser averiguado no processo recuperacional, 
para que sejam respeitadas as características e circunstâncias de cada um.” (COSTA, Daniel Carnio. 
Comentários à lei de recuperação de empresas e falência: Lei 11.101, de 09 de fevereiro de 2005 / Daniel 
Carnio Costa, Alexandre Correa Nasser de Melo – Curitiba: Juruá, 2021). Neste aspecto, denoto que os 
requerentes Elisio Domingo Marin e Fernando Antonio Marin cumpriram integralmente os requisitos legais 
exigidos ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial, de forma individualizada, conforme alhures 
explanado. Ademais, não há dúvidas quanto ao exercício em conjunto da atividade empresarial pelos re-
querentes, os quais constituem núcleo familiar, sob controle comum, evidenciando-se a consolidação 
processual, diante da organização estrutural e administrativa do grupo, de forma unificada. No que diz 
respeito ao recebimento do pedido na modalidade de consolidação substancial, assim dispõe o artigo 
69-J, da Lei n.º 11.101/2005: “Art. 69-J. O juiz poderá, de forma excepcional, independentemente da rea-
lização de assembleia geral, autorizar a consolidação substancial de ativos e passivos dos devedores 

integrantes do mesmo grupo econômico que estejam em recuperação judicial sob consolidação processu-
al, apenas quando constatar a interconexão e a confusão entre ativos ou passivos dos devedores, de modo 
que não seja possível identificar a sua titularidade sem excessivo dispêndio de tempo ou de recursos, 
cumulativamente com a ocorrência de, no mínimo, 2 (duas) das seguintes hipóteses: I - existência de ga-
rantias cruzadas; II - relação de controle ou de dependência; III - identidade total ou parcial do quadro so-
cietário; e IV - atuação conjunta no mercado entre os postulantes.” No caso, verifica-se que é inconteste a 
atuação conjunta dos requerentes, notadamente diante do desenvolvimento da atividade rural pelo núcleo 
familiar, o que também evidencia a relação de dependência entre os autores, consoante as declarações 
expostas no laudo de verificação prévia, após vistoria in loco nas propriedades rurais ondem os autores 
exercem a atividade. Deste modo, verifica-se a hipótese de consolidação substancial, de modo que o 
procedimento tramitará de forma única, mediante a apresentação de plano de recuperação unificado para 
o grupo econômico. Da ausência dos requisitos legais pela requerente Ivanes Maria Brustolin Marin: A Lei 
n.º 11.101/2005 dispõe sobre os requisitos necessários à comprovação do exercício da atividade rural pelo 
biênio legal, a fim de subsidiar o pedido de recuperação judicial dos empresários rurais, de acordo com o 
artigo 48, §3º, da aludida legislação, o qual preconiza que: “Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial 
o devedor que, no momento do pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos e 
que atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente: (...) § 3º Para a comprovação do prazo estabeleci-
do no caput deste artigo, o cálculo do período de exercício de atividade rural por pessoa física é feito com 
base no Livro Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), ou por meio de obrigação legal de registros contá-
beis que venha a substituir o LCDPR, e pela Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 
(DIRPF) e balanço patrimonial, todos entregues tempestivamente. (...)” No caso dos autos, verifica-se que 
Ivanes Maria Brustolin Marin não logrou êxito em cumprir os requisitos legais exigidos ao ajuizamento da 
ação, porquanto não comprovou o exercício da atividade empresarial rural por meio dos documentos exi-
gidos pela lei. Frisa-se, neste ponto, que a despeito da alegação da atuação em conjunto com os demais 
requerentes, não se pode olvidar que a lei de regência é clara ao dispor quanto a possibilidade de litiscon-
sórcio ativo, desde que todos os requerentes preencham individualmente os requisitos legais para tanto 
(artigo 69-G, §1º, da Lei n.º 11.101/2005). A aludida requerente não apresentou livro caixa de produtora 
rural; não possui funcionários registrados em seu nome; apresentou balanço patrimonial sem nenhum re-
gistrado contábil, haja vista que todos as informações estão zeradas. Além disso, embora tenha apresen-
tado sua declaração de imposto de renda, não há demonstração do exercício da atividade rural, de acordo 
com as informações prestadas à Receita Federal em tal documento, no qual consta que se trata de empre-
sária e, como informado nos autos, é proprietária de empresa, que não compõem os autos. Assim, não há 
que se falar no recebimento do pedido em relação à requerente Ivanes Maria Brustolin Marin, diante do não 
preenchimento dos requisitos legais, tendo em vista a ausência da apresentação da integralidade dos do-
cumentos elencados nos artigos 48 e 51, da Lei n.º 11.101/2005, sobretudo os documentos hábeis a 
comprovar a atuação empresarial, pelo período mínimo exigido na lei de regência. Não se pode deixar de 
considerar, ainda, que o objetivo primordial da recuperação judicial é a manutenção da atividade produtiva, 
a preservação dos empregos e o estímulo da atividade econômica. Nesse norte, o fato de ser esposa e 
mãe dos demais requerentes não é suficiente a corroborar a pretensão inicial, notadamente diante da 
inexistência de prova quanto a qualidade de empresária rural da autora. Nesse sentido: “AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL –PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA – DEFERIMENTO 
DO PEDIDO RECUPERACIONAL – LEI Nº 11.101/2005, ART. 48 – COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 
EMPRESARIAL QUE DEVE SER REALIZADA INDIVIDUALMENTE POR CADA POSTULANTE EM CASO 
DE CONSOLIDAÇÃO PROCESSUAL – CONFUSÃO PATRIMONIAL QUE NÃO SUPRE A EXIGÊNCIA 
LEGAL – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE EXERCICIO DE ATIVIDADE EMPRESARIAL POR PARTE 
DAS ESPOSAS DOS POSTULANTES – DECISÃO PARCIALMENTE REFORMADA – RECURSO PROVI-
DO. 1. A Lei nº 11.101/2005 prevê dois requisitos objetivos à admissão do pedido de recuperação judicial, 
quais sejam, o postulante deve ser (i) empresário ou sociedade empresária e (ii) exercer regularmente 
suas atividades há mais de dois anos (arts. 1º e 48). 2. “É possível a formação de litisconsórcio ativo na 
recuperação judicial para abranger as sociedades integrantes do mesmo grupo econômico. (Todavia), as 
sociedades empresárias integrantes de grupo econômico devem demonstrar individualmente o cumpri-
mento do requisito temporal de 2 (dois) anos de exercício regular de suas atividades para postular a recu-
peração judicial em litisconsórcio ativo” (STJ - Terceira Turma - REsp 1665042/RS, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019).” (N.U 1011903-03.2021.8.11.0000, CÂMARAS 
ISOLADAS CÍVEIS DE DIREITO PRIVADO, JOAO FERREIRA FILHO, Primeira Câmara de Direito Priva-
do, Julgado em 15/02/2022, Publicado no DJE 25/02/2022) Do processamento do pedido: Assim, diante da 
averiguação dos pressupostos legais exigidos, visando viabilizar a superação da situação de crise econô-
mico-financeira dos requerentes, permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores 
e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da atividade empresarial, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica (art. 47 da Lei n.º 11.101/2005), DEFIRO o processamento da 
Recuperação Judicial de ELISIO DOMINGO e FERNANDO ANTONIO MARIN, indeferindo o processa-
mento quanto a requerente IVANES MARIA BRUSTOLIN MARIN. Nos termos do artigo 52, inciso II, da Lei 
nº 11.101/2005, dispenso a apresentação de certidões negativas para que os devedores exerçam suas 
atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou para recebimento de benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, acrescendo, em todos os atos, contratos e documentos firmados pela devedora, após 
o respectivo nome empresarial, a expressão “em recuperação judicial” (art. 69 da Lei n.º 11.101/2005). Do 
administrador judicial: Nomeio administrador judicial EX LEGE ADMINISTRACAO JUDICIAL LTDA, CNPJ 
n.º 26.149.662/0001-11, com endereço na Rua General Rabello, n. 166, Bairro Duque de Caxias CEP 
78043-259 - Cuiabá – MT, telefone: (65) 3052-9778, e-mail: contato@exladministracaojudicial.com.br, que 
deverá ser intimada, na pessoa de seu representante legal, BRENO AUGUSTO PINTO DE MIRANDA 
para, em 48 (quarenta e oito) horas, assinar o termo de compromisso (art. 33 da Lei n.º 11.101/2005), bem 
como proceder na forma do artigo 22 da citada Lei. O prazo acima passa a fluir do recebimento do termo 
pelo administrador judicial, a ser encaminhado para contato@exladministracaojudicial.com.br devendo ser 
providenciada a imediata devolução do termo devidamente assinado, para o e-mail da Secretaria do Juízo 
(sin.4civel@tjmt.jus.br). No prazo referido, o administrador judicial deverá declarar eventual situação de 
impedimento, suspeição ou nepotismo, nos termos do art. 5º, § 5º, da Resolução n. 393, do CNJ. Outros-
sim, a fim de que seja fixado o valor dos honorários do administrador judicial, de acordo com a Recomen-
dação n.º 141/2023, do CNJ, o administrador judicial deverá apresentar orçamento detalhado em relação 
aos trabalhos a serem desenvolvidos no processo, indicando a quantidade de colabores de sua equipe e 
suas respectivas remunerações, bem como a perspectiva estimada quanto ao volume e tempo a serem 
despendidos, no prazo de 05 (cinco) dias. Com a juntada, intimem-se os requerentes e credores, facultan-
do se manifestarem a respeito, no prazo de 05 (cinco) dias.  O administrador judicial deverá informar ao 
juízo a situação dos requerentes, para fins de fiscalização de suas atividades, nos termos do artigo 22, 
inciso II, alíneas “a” (primeira parte) e “c”, da Lei n.º 11.101/2005, cujos relatórios deverão ser direcionados 
para um único incidente, a ser formado para tal fim, visando não tumultuar o processo. Bem assim, após a 
apresentação do plano de recuperação judicial, deverá o administrador judicial se manifestar, conforme 
determina o artigo 22, inciso II, alínea “h”, da Lei n.º 11.101/2005. No tocante à elaboração dos relatórios 
mensais de atividade, o administrador judicial deverá adotar como padrão o modelo constante do anexo da 
Recomendação n.º 72, de 19/08/2020, do Conselho Nacional de Justiça (art. 2º, caput), podendo inserir no 
relatório outras informações que reputar necessárias, devendo, contudo, seguir a recomendação de padro-
nização de capítulos de forma a contribuir com o andamento do processo, em benefícios dos credores e 
do Juízo. O aludido relatório deverá ser também disponibilizado pelo administrador judicial, em seu websi-
te. Nos termos do artigo 1º, da Recomendação n.º 72/2020 do CNJ, após o encerramento da fase adminis-
trativa de verificação de créditos, o administrador judicial deverá apresentar relatório denominado “Relató-
rio da Fase Administrativa”, que deverá conter o resumo das análises feitas, além das informações 
mencionadas no art. 1º, § 2º e seus incisos da indigitada Recomendação. Ressalto que o aludido relatório 
deverá ser protocolado nos autos principais da recuperação judicial e divulgado no site eletrônico da admi-
nistradora judicial. O administrador judicial deverá criar um website para servir de canal de comunicação 
com os credores, que deverá conter as cópias das principais peças processuais, dos relatórios mensais de 
atividades da devedora, lista de credores e demais informações relevantes, conforme orientação constan-
te dos §§ 3º e 4º da Rec. 72/2020, do CNJ. Da suspensão das ações e execuções: Com fulcro no inciso III, 
do artigo 52, da Lei n.º 11.101/2005, determino a suspensão do andamento de todas as ações ou execu-
ções contra os devedores, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias (art. 6º, §4º, da 11.101/2005), ressalva-
das as ações previstas nos §§ 1º, 2º do art. 6º, PERMANECENDO OS RESPECTIVOS AUTOS NO JUÍZO 
ONDE SE PROCESSAM. Cabe a parte recuperanda comunicar a suspensão aos juízos competentes (art. 
52, § 3º, da 11.101/2005). Nos termos do disposto no art. 6º, inciso III, da Lei 11.101/2005, fica vedada, pelo 
prazo de 180 dias, qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constri-
ção judicial ou extrajudicial sobre os bens da devedora, oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais 
cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação judicial. Ademais, registro que o disposto nos inci-
sos I, II e III, do caput, do artigo 6º, da 11.101/2005, não se aplica aos créditos referidos nos §§ 3º e 4º da 
mesma norma, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação judicial para determinar a sus-
pensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital, essenciais à manutenção da atividade 
empresarial, durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º do art. 6º, que será implementada me-
diante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 do Código de Processo Civil, conforme disposição 
constante do artigo 6º, §7º-A – incluído pela Lei 14.112/2020. REGISTRO QUE NÃO HÁ VIS ATRACTIVA 
DO JUÍZO RECUPERACIONAL, DE MODO QUE EVENTUAIS AÇÕES JUDICIAIS DEVEM SER DISTRI-
BUIDAS AO JUÍZO COMPETENTE E NÃO VINCULADAS AO JUÍZO RECUPERACIONAL. Do indeferi-
mento do pedido quanto à requerente Ivanes Marins: De outro lado, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL em 
relação à requerente IVANES MARIA BRUSTOLIN MARIN, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código 
de Processo Civil, diante da aplicabilidade de tal norma aos processos de recuperação judicial (artigo 189, 
caput, da Lei n.º 11.101/05) e, por consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO E 

MÉRITO, com fundamento no artigo 485, inciso I, do CPC. ANOTE-SE NO SISTEMA PJE. Do pedido de 
tutela de urgência: os requerentes pretendem que sejam obstadas quaisquer medidas expropriatórias em 
relação a 97 (noventa e sete) bens, declinados no id n.º 161187899, ao argumento de que são essenciais 
ao desenvolvimento da atividade rural. Foi determinada a realização de constatação in loco pela perita 
designada para a verificação prévia, a fim de constatar a utilização de cada um dos bens pelos autores e 
a aventada essencialidade. Todavia, o parecer prévio apresentou análise genérica, referindo que os bens 
são utilizados na atividade rural e necessários ao soerguimento. Assim, resta prejudicada a análise da 
essencialidade, ante a ausência de constatação pormenorizada, indicando a análise individual dos bens, 
sua localização, forma de aquisição, propriedade e existência de gravame. Deste modo, revela-se impres-
cindível a análise minuciosa de tais bens, a fim de constatar se possuem caráter essencial, cuja diligência 
deverá ser cumprida pela administradora judicial ora nomeada, a qual deverá apresentar relatório detalha-
do, especificando um a um dos bens; se estão sendo efetivamente utilizados se se são de fato imprescin-
díveis; a forma de aquisição e comprovação da atual propriedade; existência de gravame, bem como de-
mais informações que julgar pertinentes. Do edital previsto no art. 52, § 1º, da LRF: No prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, a parte requerente deverá apresentar, na secretaria judicial, por meio do e-mail sin.4ci-
vel@tjmt.jus.br, a minuta do edital previsto no artigo 52, § 1º, da LRF, na qual deverá constar o resumo do 
pedido dos devedores e da presente decisão, bem como a lista completa de credores, na forma exigida 
pelo artigo 51, inciso III, da LRF, incluindo todos os créditos devidos, até mesmo aqueles não sujeitos aos 
efeitos da recuperação judicial, em formato compatível (word). Ressalto que essa providência busca evitar 
demora na elaboração da minuta do edital, fato que pode comprometer a eficácia do processo de recupe-
ração judicial, consignando que o prazo alhures deve ser observado, sob pena de revogação desta deci-
são. Conste do edital que, eventuais habilitações e divergências quanto aos créditos elencados pelos de-
vedores deverão ser apresentadas diretamente ao administrador judicial, no prazo de 15 (quinze) dias 
(artigo 7º, §1º, da LRF), e deverão conter os requisitos previstos no art. 9º da LRF. Deste modo, saliento 
que eventuais habilitações ou divergências apresentadas nestes autos ou por dependência, durante a fase 
administrativa de verificação dos créditos, não serão aceitas e recebidas em hipótese alguma, determinan-
do, desde já, que a Senhora Gestora proceda o cancelamento das movimentações ou dos incidentes dis-
tribuídos por dependência. Outrossim, após a publicação de relação de credores apresentada pela admi-
nistradora judicial (art. 7º, §2º), as impugnações (art. 8º) deverão ser protocoladas por dependência à 
recuperação judicial, EM PROCESSO APARTADO, pois não serão aceitas caso sejam protocolizadas no 
presente processo. Conste essa advertência do edital a ser expedido com a relação de credores. Do plano 
de recuperação judicial e da apresentação de contas: Os requerentes deverão, no prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias, apresentar o plano de recuperação, sob pena de convolação em falência, observando 
os requisitos previstos no artigo 53, incisos I, II e III, da Lei n.º 11.101/2005. Determino, ainda, que a parte 
requerente apresente contas demonstrativas, mensalmente, enquanto perdurar a recuperação judicial, sob 
pena de destituição de seu administrador (art. 52, inciso IV, Lei n. 11.101/2005). Ademais, deve utilizar a 
expressão “Em Recuperação Judicial” em todos os documentos, conforme determina o caput, do artigo 69, 
da Lei n.º 11.101/2005. Registro que cabe aos credores exercerem a fiscalização e auxiliarem na verifica-
ção da situação econômica financeira das requerentes, uma vez que a decisão quanto a aprovação ou não 
do plano, se for o caso, compete à Assembleia Geral de Credores, ou seja, nesta fase o Magistrado deve 
se ater apenas e tão somente à crise informada e a satisfação dos requisitos legais dos artigos 48 e 51 da 
Lei n.º 11.101/2005. Das providências: a) Intime-se o administrador judicial acima nomeado, para que 
apresente orçamento detalhado em relação aos trabalhos a serem desenvolvidos no processo, indicando 
a quantidade de colabores de sua equipe e suas respectivas remunerações, bem como a perspectiva es-
timada quanto ao volume e tempo a serem despendidos, no prazo de 05 (cinco) dias. No mesmo prazo, 
deverá a administradora judicial apresentar relatório detalhado a respeito dos bens indicados no id n.º 
161187899, especificando um a um dos bens; se estão sendo efetivamente utilizados se se são de fato 
imprescindíveis; a forma de aquisição e comprovação da atual propriedade; existência de gravame, bem 
como demais informações que julgar pertinentes. b) Oficie-se à Junta Comercial do Estado de Mato Gros-
so para o fim de proceder à anotação da recuperação judicial no registro correspondente, conforme dispõe 
o artigo 69, parágrafo único, da Lei n.º 11.101/2005. c) Intime-se o Ministério Público, das Fazendas Públi-
cas Federal, Estadual e dos Municípios em que a devedora tiver estabelecimento, para conhecimento do 
presente feito (inciso V do art. 52 da Lei n.º 11.101/2005). d) Após a apresentação da minuta do edital, 
deverá a Secretaria expedir o edital, para publicação no órgão oficial, o qual deverá conter os requisitos 
previstos no artigo 52, §1º, da Lei n.º 11.101/2005, quais sejam: I – o resumo do pedido dos devedores e 
da decisão que defere o processamento da recuperação judicial; II – a relação nominal de credores, em 
que se discrimine o valor atualizado e a classificação de cada crédito; III – a advertência de que os credo-
res têm o prazo de 15 (quinze) dias para apresentarem suas habilitações ou as suas divergências quanto 
aos créditos relacionados, diretamente ao Administrador Judicial, nos termos do artigo 7º, § 1º, da Lei n.º 
11.101/2005. e) A secretaria deve providenciar que o edital seja publicado no DJe. A PARTE REQUEREN-
TE, POR SUA VEZ, DEVE RETIRAR O EDITAL e comprovar a sua publicação no órgão oficial, no prazo 
de 05 (cinco) dias, sob pena de revogação desta decisão. f) Após a apresentação do plano de recuperação 
judicial, expeça-se novo edital, contendo o aviso aludido no artigo 53, parágrafo único, da Lei n.º 
11.101/2005, constando o prazo de 30 (trinta) dias corridos para eventuais objeções pelos credores; g) 
Vindo aos autos a relação de credores a ser apresentada pelo administrador judicial (art. 7º, § 2º), no prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias, contados do fim do prazo do § 1º, do artigo 7º, Lei n.º 11.101/2005, expeça-
-se edital, que poderá ser publicado no mesmo edital de aviso de recebimento do plano (2º edital mencio-
nado no item “f”). Conste que o Comitê, qualquer credor, o devedor ou seus sócios ou o Ministério Público, 
poderão apresentar impugnação contra a relação de credores do administrador judicial, no prazo de 10 
(dez) dias, nos termos do art. 8º, da norma em comento. Ademais, ficam os credores advertidos que, na 
fase processual de habilitação/impugnação, seus pedidos devem ser distribuídos por dependência aos 
autos principais da recuperação judicial, na forma de incidente. h) Retire-se o sigilo dos autos. A secretaria 
deverá incluir no sistema PJE os dados dos credores e respectivos advogados que porventura apresentem 
instrumento procuratório, para que recebam intimação de todas as decisões proferidas nestes autos. i) 
Arbitro em R$ 10.000,00 (dez mil reais) os honorários do profissional que realizou a verificação prévia. Os 
requerentes devem depositar o valor na conta judicial, no prazo de 05 (cinco) dias. Desde logo, autorizo o 
levantamento em favor da empresa que realizou o trabalho. Intimem-se. RELAÇÃO DE CREDORES ELÍ-
SIO MARIN: CLASSE I – CRÉDITOS TRABALHISTA OU DECORRENTES DE ACIDENTE DE TRABA-
LHO: Não há. CRÉDITOS COM GARANTIA REAL: Alberto Gonçalves - R$ 204.102,00; BANCO BTG 
PACTUAL S.A. - R$ 2.183.893,69; BANCO DO BRASIL S.A. - R$ 1.366.190,82; FORTUNA AGRONEGO-
CIOS - R$ 259.702,20; VALE DO VERDE EMPREENSIMENTOS AGRÍCOLAS LTDA - R$ 1.433.406,00. 
CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS: Adriano Pivetta	 R$ 315.000,00 AGREX DO BRASIL LTDA.	
R$ 66.500,00 AGRO AMAZONIA PRODUTOS AGROPECUARIOS S.A. R$ 377.000,00 Agro Baggio Ma-
quinas Agricolas Ltda	 R$ 47.995,21 Agronorte sementes R$ 16.500,00 Araguaia Agricola LTDA R$ 
35.630,09 BANCO DE LAGE LANDER BRASIL S.A. R$ 4.068.681,43 BANCO DO BRASIL S.A. R$ 
7.060.732,48 BANCO SANTANDER S.A. R$ 978.540,75 Comagran Mato Grosso Comercial LTDA R$ 
4.181,40 COOP. DE CRED DO SUDOESTE DA AMAZONIA LTDA - SICOOB CREDISUL R$ 979.538,27 
C.VALE - COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL R$ 87.008,33 DIPAGRO LTDA R$ 127.561,97 DISTRIBUI-
DORA EQUADOR DE PRODUTOS DE PETROLEO S.A R$ 299.550,00 Elsio Agostinho Claus R$ 
1.490.000,00 Flávio Américo Vieira R$ 544.500,00 Galeao pneus R$ 516,00 Gelmir Baldo R$ 100.000,00 
GROWER AGRO TECNOLOGIA LTDA R$ 130.552,50 GVN AGRONEGOCIOS LTDA R$ 1.435.761,00 
INDUSTRIA E COMERCIO DE BRITA CUIABA LTDA R$ 595.000,00 Jl Reboucas Comercio de Material 
Para Construcao Ltda R$ 2.680,65 Jumasa Agricola e Comercial AS R$ 24.665,17 Lavoro Agrocomercial 
S.A  R$ 140.837,00 Marcelo Baldo R$ 413.000,00 Master diesel R$ 2.550,00 MS Comercial Agricola R$ 
4.270.543,90 Neri José Chiarelli R$ 556.666,67Nlrs Comercio de Insumos Agricolas LTDA R$ 42.000,00 
Odir José Mazzardo R$ 570.000,00 Palo Alto Distribuidora de Pecas LTDA R$ 15.143,20 PIONEIRA AGRI-
COLA R$ 343.000,00 PNEUAR COMERCIO DE PNEUS LTDA R$ 36.661,62 RIO DO PEIXE COMERCIO 
E REPRESENTACOES LTDA R$ 44.520,00 Robson Duarte Coimbra R$ 888.000,00 RODOBENS VEICU-
LOS COMERCIAIS CIRASA S.A. R$ 158.200,00 SANTIAGO COM. DE MAQUINAS AGRICOLAS LTDA R$ 
338.484,91 SINOVA INOVACOES AGRICOLAS S.A	 R$ 704,00 Trevao lubrificantes R$ 1.227,25 VALE 
DO VERDE REVENDA GUANA CNPJ: R$ 39.860,00 Yokohama TWS brasil LTDA	 R$ 73.059,38 CLAS-
SE IV – MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENA PORTE: AGRO OESTE COMERCIAL LTDA   R$ 
25.159,76 BERTI PEÇAS E SERVICOS LTDA R$ 7.460,83 COPETRAL TRATORES LTDA R$ 15.106,66 
DESCAR AUTO ELETRICA R$ 1.557,74 INDUSTRIA E TORNEARIA TRIANGULO	 R$ 51.832,00 R J 
MANTOVANI E MANTOVANI LTDA EPP R$ 1.040,00 TITAN REVENDEDOR DE DERIVADOS DE PETRO-
LEO LTDA R$ 1.900,01.RELAÇÃO DE CREDORES FERNANDO MARIN: CLASSE I – CRÉDITOS TRA-
BALHISTA OU DECORRENTES DE ACIDENTE DE TRABALHO: Não há. CRÉDITOS COM GARANTIA 
REAL: BANCO BTG PACTUAL S.A. R$ 2.183.893,69 BANCO DO BRASIL S.A. R$ 802.366,04. CRÉDI-
TOS QUIROGRAFÁRIOS: Araguaia Agrícola LTDA R$ 20.826,43 BANCO DO BRASIL S.A.	 R$ 
2.612.471,01 BFL INSUMOS AGRICOLAS LTDA R$ 387.126,00 COOP. DE CRED DO SUDOESTE DA 
AMAZONIA LTDA - SICOOB CREDISUL R$ 979.538,27 CULTIVAR AGRONEGOCIOS LTDA R$ 3.225,00 
DE LOLLO AGRONEGOCIOS R$ 20.857,50 FORTGREEN COMERCIAL AGRICOLA LTDA R$ 281.675,00 
GUSTAVO BORGES FORTUNA R$ 30.000,00 Lavoro Agrocomercial S.A R$ 140.837,00 MS Comercial 
Agricola R$ 4.270.543,90. CLASSE IV – MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENA PORTE:  AGRO-
PLUS REPRESENTACAO AGRICOLA LTDA R$ 48.800,00 AVANTE COMERCIO E REPRESENTACAO 
AGRICOLA EIRELI R$ 50.100,00 JG ASSISTENCIA TECNICA LTDA R$ 715,18 Marc comercio e servicos 
ltda R$ 50.000,00 SUPERPLAN PLANEJAMENTO E ASSESSORIA AGRICOLA LTDA R$ 6.960,00 TER-
RAS MT ASSISTENCIA TECNICA R$ 50.000,00  Ts Beneficiamento de Madeiras LTDA R$ 10.000,00  E, 
para que chegue ao conhecimento de todos, partes e terceiros, foi expedido o presente edital, o qual será 
afixado no local de costume e publicado 1 (uma) vez, na forma da lei. 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSOCOMARCA DE VÁRZEA GRAN-
DE VARA ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO DE VÁRZEA GRANDE EDITAL 
DE CITAÇÃO PRAZO DE _20_ DIAS EXPEDIDO POR DETERMINAÇÃO DO MM.(ª)
JUIZ(A) DE DIREITO RACHEL FERNANDES ALENCASTROMARTINS PROCESSO N. 
0003449-55.2015.8.11.0002 VALOR DA CAUSA: R$ 19.063,89 ESPÉCIE: [ESPÉCIES DE 
CONTRATOS]->EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) POLO ATIVO: NOME: 
BANCO BRADESCO S.A. - CNPJ: 60.746.948/0001-12 POLO PASSIVO: NOME: MARIA 
CICERA DE LIMA - ME - CNPJ: 08.874.872/0001-90 NOME: MARIA CICERA DE LIMA - 
CPF: 210.002.041-20 FINALIDADE: EFETUAR A CITAÇÃO DO POLO PASSIVO, acima 
qualificado(a), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação que lhe é 
proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para no prazo de 3 (três) 
dias , contado da citação, efetuar o pagamento da dívida (art. 829, caput, do CPC) no 
valor de R$ 19.063,89, sob pena de PENHORA e AVALIAÇÃO de tantos bens quantos 
bastem para o pagamento do principal atualizado, dos juros, das custas e dos honorários 
advocatícios (art. 831, CPC), conforme despacho, petição inicial e documentos vinculados 
disponíveis no Portal de Serviços do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, cujas 
instruções de acesso seguem descritas no corpo deste mandado; 2. Não sendo efetuado 
o pagamento no referido prazo, proceda-se o senhor Oficial de Justiça ao cumprimento 
do mandado de PENHORA de bens e avaliação, intimando-se na mesma oportunidade o 
executado (art. 829, §1º, do CPC). 3. Não sendo encontrada a parte Executada, dever-se-á 
ARRESTAR tantos bens quanto se façam necessários para garantia da execução , nos 
termos do artigo 830 do CPC. conforme documentos vinculados disponíveis no Portal de 
Serviços do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, cujas instruções de acesso se-
guem descritas no corpo deste mandado. RESUMO DA INICIAL: 01 - O Exequente é credor 
das Executadas da importância de R$ 15.023,94 (quinze mil, vinte e três reais e noventa e 
quatro centavos). representada pela Cédula de Crédito Bancário — Empréstimo — Capital 
de Giro — 385/4705679, C/C n° 10.059 agência3.930 celebrada em data 26052011, onde o 
exequente emprestou à primeira executada, a importância de RS 19.100,00 para ser resti-
tuído em 12 parcelas no valor de R$ 1931,26 vencendo a primeira em data de 10.07.2011 e 
a ultima em data de 10.06.2012,estando o crédito discriminado no demonstrativo de cálculo 
anexo, em obediência ao artigo 614, inciso II, do Código de Processo Civil e artigo 28 § 
20 inciso II da lei n° 10.931 de 02.08.2004. 02 - O pagamento das parcelas de acordo 
com a cláusula 5adocontrato é mediante débito na conta corrente re 10.059 que a primeira 
executada mantém junto à agência 3.930 do Banco Exequente. Ocorre, porém, que não 
foi possível realizar o débito das parcelas a partir da vencida em data de 10.11.2011 face 
à inexistência de saldo disponível, ocorrendo o vencimento antecipado de todo o débito, 
conforme cláusula 75do contrato. 03 – O Exequente usou todos os meios suasórios para 
o recebimento de seu credito, porém, tomaram-se infrutíferas todas as tentativas, não res-
tando alternativa, senão, o ajuizamento da presente execução. 04 - Por consequência, vem 
requerer de V. Exa., a citação das Executadas, para que no prazo de 03 (três) dias (artigo 
652 do CPC), paguem a importância de R$ 19.06389 (dezenove mil, sessenta e três reais 
e oitenta e nove centavos) valor corrigido pelo EVPC mais juros de 12% ao ano e multa 
contratual de 2% até o dia 17.05.2013 que deverá ser acrescido de juros moratórios de 12% 
ao ano, correção monetária pelo INPC a partir da data do calculo, até a data do efetivo pa-
gamento, custas, despesas processuais e honorários advacaricios a serem arbitrados por 
V. Exa., na forma do artigo 652-A do Código de Processo Civil, sob pena de não o fazendo, 
ser-lhes penhorados e avaliados pelo Oficial de Justiça através da segunda via do manda-
do executivo, tantos de seus bens, o quanto forem necessários para satisfazer o crédito 
do exequente. Da-se a presente ação, o valor de R$ 19.063,89 (dezenove mil, sessenta 
e três reais e oitenta e nove centavos). DECISÃO: Vistos. 1. Com fulcro no artigo 257 do 
Código de Processo Civil, acolho o pedido para citação da parte requerida, via Edital, com 
prazo de 20 (vinte) dias, nele constando as advertências legais. 2.Expeça-se o competente 
edital, publicando-se na forma descrita no art. 257, inciso II, CPC, advertindo o requerido 
da nomeação de Curador Especial em caso de revelia (CPC, art. 257, IV).3.Após o prazo 
e não havendo resposta, nomeio curador especial ao requerido citado por edital, o ilustre 
Representante da Defensoria Pública Estadual desta Comarca, nos termos do que dispõe 
o art.72, II, do Código de Processo Civil.4. Às providências. E, para que chegue ao conhe-
cimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, JOSELINE 
MARIAMARTINS DA CRUZ, digitei. VÁRZEA GRANDE, 16 de agosto de 2024. (Assinado 
Digitalmente) JOSELINE MARIA MARTINS DA CRUZ Analista Judiciário(a) Autorizado(a) 
pelo Provimento nº 56/2007-CGJ

LOCAÇÃO / ALUGUEL
KITNET Contendo: Sala 
e cozinha conjugada, 
01 quarto, 01 banheiro 
social, 01 área de serviço 
e garagem. Endereço: 
Rua Sonia Maria, nº 
12 , Bairro Jardim das 
Azaleias na cidade de 
Sinop/MT. Valor: R$ 
500,00 (quinhentos reais) 
mensais. Contato: (66) 
3531-7222 / (66) 99633-
6623

KITNET Contendo: Sala 
e cozinha conjugada, 
02 quartos, 01 banheiro 
social, 01 área de serviço, 
portão eletrônico e 
cerca elétrica. Endereço: 
Avenida Notre Dame, 
Quadra 13, Lote 11, Bairro 
Residencial Paris na 
cidade de Sinop/MT. 
Disponível apartamento 
04. Valor: R$ 750,00 
(setecentos e cinquenta 
reais) mensais. Contato: 
(66) 3531-7222 / (66) 
99633-6623

KITNET Contendo: Sala 
e cozinha conjugada, 
02 quartos, 01 banheiro 
social, 01 área de serviço 
e garagem. Endereço: 
Rua dos Pássaros, nº 323, 
Bairro Residencial Nossa 
Senhora Aparecida na 
cidade de Sinop/MT. 
Disponível apartamento 
08. Valor: R$ 750,00 
(setecentos e cinquenta 
reais) mensais. Contato: 
(66) 3531-7222 / (66) 
99633-6623

KITNET Contendo: Sala 
e cozinha, 02 quartos, 01 
banheiro social , 01 área 
de serviço e garagem. 
Endereço: Rua dos 
Cedros, nº 1292, Bairro 
Jardim Botânico na 
cidade de Sinop/MT. 
Disponível apartamentos 

VENDAS/
ALUGUEL



Obras nas rodovias de MT e PA
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DA REPORTAGEM

Os vendedores ambu-
lantes que se cadastraram 
para trabalhar na área ex-
terna do Cemitério Muni-
cipal de Sinop, no feriado 
nacional de finados (2 de 
novembro), devem partici-
par do sorteio dos espaços, 
a exemplo dos anos ante-
riores, nesta terça (22), às 
14h, na Escola de Governo 
(que fica na sede da Secre-
taria de Administração, na 
rua das Avencas, nº 1.481, ao 
lado da Prefeitura).

Os espaços sorteados 

Sorteio será nesta terça, às 14h

FINADOS/SINOP

Prefeitura sorteia espaços para ambulantes 
no Cemitério Municipal

FOTO: DIVULGAÇÃO

serão de 3m x 3m para am-
bulantes (em frente ao ce-
mitério) e 10m x 10m para as 
empresas funerárias (na la-
teral). Segundo a Secretária 
de Governo e Planejamen-
to Estratégico, Faira Stra-
pazzon, essa é uma data 
importante para as famí-
lias. “Nossas equipes estão 
empenhadas em organizar 
o cemitério com limpeza, 
com pintura”, diz ao res-
saltar que a data, também 
é uma oportunidade para 
os vendedores ambulantes 
estarem comercializando 
seus produtos.

A estruturação do es-
paço, assim como a colo-
cação de tendas, será de 
responsabilidade do usuá-
rio cadastrado. Além disso, 
para receber o público, a Se-
cretaria de Obras e Serviços 
Urbanos, está preparando o 
local com ações de limpeza, 
manutenção e revitalização 
dos espaços e da vegeta-
ção. Equipes já iniciaram 
os trabalhos que se esten-
derão pelos próximos dias. 
Um grande volume de fiéis 
e familiares de entes sepul-
tados no cemitério munici-
pal deve passar pelo local 

durante todo o sábado (2). 
Além das visitas aos túmu-
los e homenagens àquelas 
que já partiram, é aguarda-
da grande movimentação 
nos horários de celebrações 
de missas programadas 
pela Igreja Católica.

A Guarda Civil, tam-
bém, estará presente orga-
nizando o trânsito e con-
trolando o fluxo de veículos 
para garantir maior segu-
rança aos pedestres. A data 
é dedicada às orações aos 
falecidos, mas também um 
momento de reflexão sobre 
a vida e a morte.

DA REPORTAGEM

A Via Brasil BR-163 in-
forma a programação se-
manal de obras de melhoria 
de asfalto no trecho da BR-
163 e BR-230, entre Sinop e 
os acessos aos portos, em 
Miritituba/PA. A programa-
ção busca oferecer maior 
previsibilidade às viagens 
dos usuários.

Na BR-163 no Mato 
Grosso, haverá manutenção 
entre Sinop a divisa entre 
MT-PA (km 854 ao km 1.115), 
e no Pará da divisa entre 
MT-PA a Campo Verde (km 
50 ao km 674). Já na BR-230, 
no Pará, de Campo Verde a 
Miritituba (km 1.097 ao km 
1.129).

Para execução das 
obras com segurança e no 

VIA BRASIL BR-163

Confira como fica a 
programação des-
ta semana de obras 
nas BRs 163 e 230

menor tempo possível, é 
necessário adoção do siste-
ma pare-e-siga, pelo qual o 
tráfego é liberado de tem-
pos em tempos, uma vez 
por sentido. Assim, é im-
portante que os usuários 
programem suas viagens e 
saiam com mais antecedên-
cia. Também é fundamental 
respeitar a sinalização de 
obras e as instruções dos 
operadores do pare-e-siga.

A concessionária res-
salta que tem se esforçado 
para reduzir ao máximo os 
reflexos sobre os motoristas. 

O modelo de trabalho 
adotado visa garantir mais 
agilidade, maior produtivi-
dade e segurança tanto aos 
usuários quanto aos cola-
boradores que atuam nas 
obras.

Mais de mil advogados participam do lançamento 
da chapa liderada por Xênia

DA REPORTAGEM

Mais de mil advogados e 
advogadas de todo o estado 
participaram do lançamen-
to oficial da chapa “Coragem 
para Mudar”, liderada por Xê-
nia Guerra, candidata à presi-
dência da OAB-MT. O evento, 
que ocorreu no sábado (19), 
em Cuiabá, marcou o início 
da campanha e reuniu advo-
gados de diferentes regiões, 
todos com o objetivo comum 
de transformar a Ordem. 

As eleições na OAB-MT 
estão previstas para serem re-
alizadas na segunda quinzena 
de novembro de 2024. As ad-
vogadas e advogados, inscri-
tos na OAB-MT, que estiverem 
regularizados até 30 dias an-
tes das eleições, estarão aptos 
a votar no mês de novembro. 
Durante o lançamento, Xênia 
Guerra destacou a importân-
cia de uma OAB que realmen-
te represente os interesses da 
advocacia e lamentou o dis-
tanciamento da gestão atual. 
“Hoje é um dia de celebração, 
de agradecer a confiança de 
cada um de vocês neste pro-
jeto. A nossa chapa é formada 
por pessoas que vivem a ad-
vocacia, por quem está fora 
da bolha e quer devolver para 
a classe a tomada de decisão 
sobre o que será feito com 
nosso dinheiro. Queremos re-
estruturar a Ordem, para que 
ela volte a ser o escudo da ad-
vocacia”, afirmou Xênia.

Ela também criticou o 
fato de que, se a advocacia 
se sentisse representada, não 
haveria quatro chapas con-
correndo. “Disseram que não 
conseguiríamos nem cinco 
assinaturas, mas hoje esta-
mos aqui, com dois terços do 

colégio de presidência nos 
apoiando. Disseram que esse 
movimento não encheria uma 
van, e agora temos um verda-
deiro tsunami. A advocacia 
está se vendo neste projeto 
porque ele é plural, gigante, 
e representa tanto o interior 
quanto a capital”.

O candidato a vice-pre-
sidente, Fernando Figueire-
do, também reforçou o dis-
tanciamento da gestão atual, 
lembrando que foi secretário-
-geral da OAB e que, ao longo 
do tempo, observou o afasta-
mento da atual administração 
em relação aos advogados. 
“Eu estou apoiando a chapa 
‘Coragem para Mudar’ porque 
vimos que a atual gestão se 
afastou da democracia. A OAB 
não pode ser de uma única 
pessoa. A nossa instituição 
precisa ser coletiva, abraçar o 
interior e a capital. Nós esco-
lhemos esse nome porque é 
preciso ter coragem para mu-
dar”, declarou Figueiredo.

O evento reuniu mem-
bros da chapa e também pre-
sidentes de várias subseções 
do estado de Mato Groso. Xe-
nia conta com o apoio de 20 
presidentes das 29 subseções 
e busca construir uma gestão 
que seja participativa, plural e 
que defenda as prerrogativas 
dos advogados de todo o es-
tado. 

“O que nós estamos fa-
zendo nessa caminhada con-
junta da capital e do interior, 
da advocacia pública, da ad-
vocacia privada, é iniciar uma 
nova era que vai deixar um 
legado para advocacia brasi-
leira. É isso que nós estamos 
fazendo, não é um projeto de 
poder. Esse é um projeto para 
todos”, declarou.
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Eleições serão realizadas na segunda quinzena de novembro
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EM CUIABÁ. Advogada de Sinop concorre à presidência da OAB-MT

Todo tipo 
de seguro 
a gente faz!

(66)99985-4325
@amazoniaseguros
www.amazoniaseguros.com.br
Av. Gov. Júlio Campos, 1245 
St. Comercial, Sinop - MT
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Gaúcha do Norte: a sonhada ligação
asfáltica com o restante do estado
DA REPORTAGEM

Gaúcha do Norte está per-
to de, finalmente, ter uma 
conexão com o restante da 
malha rodoviária estadual. As 
obras de um trecho de 118,2 
km, entre Gaúcha do Norte e 
Paranatinga, realizadas pelo 
Governo do Estado, em par-
ceria com a Associação dos 
Usuários da MT-129 (AMEX), 
estão perto de serem finali-
zadas.

No momento, faltam ape-
nas 11 km para completar 
todo o trecho asfaltado. Além 
de outras ações complemen-
tares, como drenagem super-
ficial e sinalização, para que 
a obra seja completamente 
entregue.

A obra está dividida em 
três lotes. Em dois deles, o as-
falto é executado em parceria 
com a AMEX, sendo que um 
dos lotes foi entregue ainda 
em 2022. No total, o investi-
mento do Governo na obra é 
de R$ 143,7 milhões.

O asfalto vai ajudar no 
desenvolvimento de Gaúcha 
do Norte, que tem crescido a 
sua produção agropecuária 
nos últimos anos. O municí-
pio fica distante quase 200 
km de Paranatinga, a cidade 
mais próxima.

O Governo também ter-
minou o asfalto na MT-020, 
que liga Paranatinga e Cana-
rana e também beneficia di-
retamente Gaúcha do Norte. 
Além de ajudar no acesso até 
Paranatinga, a cidade passou 
a ficar mais perto da BR-158 e 
da região do Araguaia.

“Esse é um dos diferen-
ciais deste governo, que faz 
obras independentemente 
do tamanho do município. 
Gaúcha do Norte era uma 

das cidades que mais sofriam 
pela falta de logística, pe-
las dificuldades provocadas 
pelos atoleiros na época da 
chuva. Não é fácil vencer 120 
km de rodovia de chão, mas 
agora a situação já é comple-
tamente diferente e em breve 
a obra estará completamente 
finalizada”, afirma o secretá-
rio de Infraestrutura, Marcelo 
de Oliveira.

A história de Gaúcha do 
Norte começa em 1979, quan-
do um processo de povoa-
mento foi iniciado na região. 
Em 1981, o local foi transfor-
mado em um distrito de Pa-
ranatinga e em 1995, Gaúcha 
do Norte passou a ser um 
município.

LIGAÇÕES ASFÁLTICAS
Desde 2019, o Governo do 

Estado já concluiu obras para 
levar o asfalto até Araguainha, 
Ponte Branca, Ribeirãozinho, 
Torixoréu, Cocalinho, Tesouro, 
Novo São Joaquim, Campiná-
polis, Nova Brasilândia, Pla-
nalto da Serra, Porto Estrela, 
Reserva do Cabaçal, União 
do Sul, Marcelândia, Tabapo-
rã, Nova Bandeirantes, Nova 
Monte Verde e Nova Maringá. 
Outras obras estão em anda-
mento para beneficiar Aripu-
anã, Colniza, Cotriguaçu, Ju-
ruena, Apiacás, Bom Jesus do 
Araguaia e São José do Xingu.

Com isso, quase todos os 
municípios mato-grossense 
passarão a ser completa-
mente ligados por asfalto, 
restando ainda uma questão 
referente a BR-158, de com-
petência federal, que tem um 
trecho de aproximadamente 
200 quilômetros que precisa 
ser asfaltado entre Ribeirão 
Cascalheira e Canabrava do 
Norte.

OBRAS NA MT-129. Governo está asfaltando 118 km da rodovia para garantir acesso pavimentado ao município
FOTO: DIVULGAÇÃO

Foram doados 15 I-RECs

Faltam apenas 11 km para completar todo o trecho asfaltado


